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§6.0. A concessão das gratificações pelo desempenho de atividades especiais está cond rctona

à disponibilidade orçamenúria, suÍiciente para atender às projeçôes de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela deconentes.

§7.o. Os servidores cedidos ao Ciga poderão perceber, a critério do Diretor Executivo e

conforme as regras previstas no presênte Estatuto, gratificaçôes pelo desempenho de

atividades especiais e pela mudança do local de trabalho.

Art 72. A gratificação pela mudança de local de trabalho, no valor mensal de R$ 1.500,00 (um

mil e quinhentos reais), de carátêr indenizatório, poderá ser concedida aos empregados
públicos do consorcio público ou servidores cedidos, excetuados os empregos em comissão,
que venha a residir em outra cidade daquela que originalmentê dêsempenhava suas funçõe1
a pedido do consórcio público.

ArL 73. Ficam criadas, na estrutuÍa organizacional do Ciga, gratificaçóes por titulação,
decorrentes da contÍnua atualização, especialização e aperfeiçoamento do empregado para o
aprimoramento do desempenho de suas atividades, com observância dos seguintes critérios:

| - 507o da Gratificação por Titulação atribuída à Graduação, qual seja, Valor de Graduação R$

323,06 (trezentos e vinte e três reais e seis centavos), por uma única vea por ter concluído
curso de Nível Técnico;

ll- 100% da Gratificação por Titulação atribuída à Graduação, qual seja, Valor de Graduação
R$ 323,06 (trêzentos e vinte e três reais e seis centavos), por uma única vez. por têr concluído
curso de Nível Superioç

lll - 56yo da Gratificação por Titulação atribuída à Graduação, qual seja, Valor de Graduação R$

323,06 (trezentos e vinte e três reais e seis centavos), por no máximo duas vezês, por ter
concluído curso de pós-graduação lato sensu (incluindo MBA), em nivel de especialização, com
carga horária mínima de 360h;

lV - 10O% da Gratificação por Titulação atribuída à Graduação, qual seja, Valor de Graduação
R$ 323,06 (trezentos ê vinte e três reais e seis centavos), por uma única vez, por ter concluído
curso de pós-graduação strido sensu, em nível de mestrado; e

V - 150% da GratiÍicação por Titulação atribuída à Graduação, qual seja, Valor de Graduação
RÍ 323,06 (trezentos e vinte e três reais e seis centavos), por uma única vez, por ter concluído
curso de pós-graduação stnlcto sensu, em nível de doutorado.

Vl - 667o da Gratificação por Titulação atribuída à Graduação, qual seja, Valor de Graduação R$

323,06 (trezentos e vinte e três rêais e seis centâvos), por no máximo duas vezes, por ter obtido
certificação internacional mediante análise quanto ao atendimento dos critérios de
reconhecimento (credibilidade da instituiçâo), afinidade ao emprego e contribuição
significativa nas atividades desempenhadas.

§1.o. Para fins de aplicação deste artigo, não serão considerados títulos aqueles constantes
como requisito para a admissão no emprego público.
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§2.o. Considera-se titulação aqueh que o empregado venha a obter em acréscimo ao nível de
escolaridade para o qual prestou concurso público, em qualquer área, para os cursos de
graduação; e que guarde aÍinidade com as atribuiçôes de seu emprego e contribua
significativamente para o aperfeiçoamento das tarefas desempenhadas, para os cursos de pós-
graduação.

§3.o. O direito à gratificação por titulação é devido a partir do mês sêguinte à comprovação,
pelo empregado público, da titulação auÍerida, acompanhada de coeficiente de desempenho
satisfató rio.

§4.o. A gratificação por titulação será concedida por âto do Dirêtor Exêcutivo, após analisados
os requisitos fixados por este Estatuto para a sua concessão.

§5.o. É vedada a concessão de gratiÍicação por titulação ao empregado antes de completar 90
(noventa) dias de efetivo exercício na função.

§6.0. A concessão de gratiÍicação por titulação fica limitada às duas titulaçôes mais vantajosas

ao empregado público.

§7.o. Perderá o direito à grâtificação por titulação o empregado quê não mantiver coeficientê
de desempenho satisfatório.

§8.o. A concessão das gratificaçôes por titulação está condicionada à disponibilidade
orçamentária, suficiente paÍa âtender às projeçôes de despesa de pessoal e aos acréscimos
dela decorrêntes.

Subseção lV

Adicionais Previstos em Lei

Art.74. Além do salário e das demais vantagens previstas neste Estatuto, serão pagas aos

empregados os seguintes adicionais, na forma êstabêlecida êm lêi:

I - décimo terceiro salário;

ll - adicional de férias;

lll - adicional por serviço extraordinário;

lV - adicional pelo tÍabalho insalubre ou perigoso; e

V - adicional noturno.

Seção lll

PROGRESSÃO SÂIâRIAL

Art. 75. A progressão salarial consiíe na progressividade de níveis salariais. nos termos das

Íabelas de Referências Salariais (Anexo ll), que será concedida por merecimento ou por

ss
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antiguidadg com o avanço de um ou mais níveis dentro de uma mesma classe de em
público permanente para o qual o empregado público Íoi contratado.

Parágrafo único. A progressividade da caneira do empregado público permanente não cessará
pelo perÍodo em que ocupar emprego público em comissão no Ciga.

Subseção I

Progressáo por MeÍecimênto

ArL 76. A progressão por merecimento será concedida a cada 2 (dois) anos dê êfetivo exercício
do emprego, contados da data de admissão, e intercalada, anualmentg com a progressão por
antiguidade.

§1.o. Será concedida progressão por mêrêcimento à razão de 02 (dois) níveis de referências
salariaiq imediatamente superiores ao anteriormênte Íixado ao empregado que apresentar
coeficiente de desempenho superior a 90% (noventa por cento) nas duas últimas avaliaçôes
anuais de desempenho, realizadas durante o período de contagem da referida progressão.

§2.o. Será concedida progressão por merecimento à raáo de 01 (um) nível de referência salarial
imediatamente superior ao anteriormente fixado ao empregado que apresêntar coeficientê de
desempenho superior a 80% (oitenta por cento) na úhima âvaliação anual de desempenho.
realizada durante o período de contagem da referida progressão.

§3.o. Não será concedida progressão por merecimento nos casos em que o empregado público

tenha auferido coeficiente de desempenho inferior a 80% (oitenta por cento) nos últimos 12

(doze) meses. realizada a avaliação durante o período de contagem da referida progressão.

§4.o. Fica suspensa a contagem do tempo, para fins de progressão por merecimento, relativo
ao período em quê o empregado público não esteja em efetivo exercício, salvo se decorrente
de acidênte dê trabalho, fériaq licença maternidade e licença patemidade.

§5.o. A progressâo por merecimento será concedida por ato do Diretor Exêcutivo, após
analisados os requisitos fixados por êste Estâtuto para sua concessão.

§6.0. Não terá direito a progressão por merecimento o empregado que:

| - estiver posicionado no último nível (limite máximo) da faixa saladal do emprego ocupado;

ll - tenha recebido suspensão disciplinar nos últimos 12 (doze) meses, apurada durante o
período de contagem da referida progressão; e

lll - tênha falta injustificada no período de 1 (um) ano, apurada durante o período de contagêm
da referida progrêssão.

§7.o. Entende-se por falta injustificada, a ausência integral, não prevista em lei e para a qual

não houve deferimento do abono da falta, conforme procedimênto interno.

§8.o. A progressão por merecimento estará condicionada à disponibilidade orçamentária,
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suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

§9.o. A não aplicação da progressão por mérito por falta de recursos orçamentários no ano em
que o empregado for elegível a tal progressão, não habilita o empregado para que receba
automaticamente a progressão salarial no ano seguinte.

Subseção ll

Progressão por Antiguidade

AÍt.77. A progressão por antiguidade será concedida à razâo de 01 (um) nível de referência
salarial a cada 2 (dois) anos de efetivo exercício do emprego, contados da data de admissão,
e intercalada, anualmente, com a progressão por merecimento.

§1.o. Para Íins de aplicação deste artigo, o empregado, ao ser beneficiado pela progressão por
antiguidade. passará a ter como salário o valor do nível de referência salarial imediatamente
superior ao anteriormente fixado.

§2.o. Fica suspensa a contâgem do tempo, para Íins de progressão por antiguidadg relativo ao
período em que o empregado público não esteja em efetivo exercício, salvo se decorrente de
acidentê de trâbalho, férias licença maternidade e licença patemidade.

§3.o. A progressão por antiguidade será concedida por ato do Diretor Executivo, após
analisados os requisitos fixados por este Estatuto para sua concessão.

Seção lV

Revisão e Aumento da Remuneração

ArL 78. Obseruado o orçamento anual do Ciga, será concedida, aos empregados do Ciga.
revisão geral anual de salários, bem como dos valores referentes às gratificaçôes pelo
desempenho de atividades especiais e por titulação, sempre no mês de janeiro de cada ano,
com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pelo
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo.

§1.o. A aplicação da revisão geral anual, nos termos do coput, esú condicionada à expedição
de Resolução do Presidente do Ciga.

§2.o. A revisão geral anual incidirá, uniformemêntê, em todâs as referências que constam das

Tabelas de Referências Salariais constantes no Anexo ll deste Estátuto.

Art. 79. Compete ao Conselho de Administração, mediante Resolução, aprovar a revisão anual
dos valores das indenizaçóes concedidas a título de diária e de deslocamento, previstas nos
Anexos lll e lV bem como dos valores do auxílio alimentação e do auxílio refeição, previstos

no Anexo V e demais vantagens pecuniárias, desde que haja disponibilidade orçamentária,
suficiente para atender às projeçôes de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.
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REGIME DISCIPLINAR

Seção I

Deveres

Art. 80. São dweres do empregado além das obrigaçôes impostas pela legislação trabalhistâ:

| - respeitaÍ o regime de horário de trabalho que lhe for estabelecido, bem como o registro
de entradas e saídas, horas extras e autorização para tal e ainda proceder à anotaçâo do
registro do ponto;

ll - acatar com presteza e boa vontade as ordens que lhe forem dadas pelo Presidente do
Ciga, Diretor Executivo ou superior hierárquico;

lll - dêsêmpênhar suas atribuiçôês com honestidade, atenção e critério, visando semprê aos

objetivos do Ciga e cooperando para o perfeito andamento dos seíviços;

lV - comportar-se com ordem, disciplina e urbanidade no trato com os colegas de trabalho
e com os prefêitos, vice-prefeitot vereadores e servidores dos municípios consorciados para
que seja mantido o êspírito de cordialidade ê cooperação indispensável ao desempenho das
tarefas;

V - apresentar-se ao trabalho adequadamente trajado;

Vl - guardar segredo, quando necessário, sobre fatos que lhe chegam ao conhecimento em
virtude do seu constantê relacionamento com os íeprêsentantes dos municÍpios consorciados;

Vll - comunicar ao superior imêdiato quaisquer fatos ou informaçóes que possam inteÍêssar
ao Ciga e ao serviço.

Vlll - oferecer, quando pedidas ou espontaneamente, sugestões que possam representar
melhoria dos serviços;

lx - atender, na forma das disposiçôes legais, a pronogação do horário de trabalho quando
exigir o serviço e a juÍzo do Diretor Executivo; e

X - devotar-sg inteiramente, aos encargos que lhe forem delegadot não aceitândo
atribuiçôes estranhas que possam influir na sua produtividade e que provoquem
incompatibilidade de horário, ou que sobreponham assuntos dê ordem pessoal aos interesses
doCiga.

Art. 81. O empregado pode ser responsabilizado por:

| - sonegação de valores, objetos, âpârelhos ê equipamentos confiados a sua guarda e
responsabilidade;
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tt -fa Itas. danot avarias e quaisquer prejuízos que venham a sofrer os bens e os materiais
sob sua guarda ou sujeitos a sua Íiscalização exame ou conferência; e

lll - qualquer prejuízo que causar ao patrimônio ou a quaisquer bens e direitos do Ciga ou
dos municÍpios consorciadot por culpa, dolo, ignorância, indolência, negligência ou omissão.

Seção ll

Proibiçóes

Art. 82. Ao empregado é especialmente proibido:

| - referir-se de modo depreciativo aos superioret bem como aos colegas e representantes
dos município1 sendo admitida a crítica construtúa;

ll - pÍomovêr. nas dependências do Ciga, manifestação de apreço ou desapreço a pessoas

ou a entidadês, propaganda polÍtica ou aliciamento partidário;

lll - rêcêbêr propinat comissôês ou vantagens de qualquer espécie, em raáo do emprego;

lV - fornecer informações que possam comprometer o Ciga ou os municípios consorciados;

V - êxecutar, durante o expediente, serviços estranhos ao Ciga, sendo, também, proibido o
uso dê mateíial do Ciga para fins particulares;

Vl - Íetirar-se do trabalho durante as horas de expediente, sem permissão, ou perturbar os

colegas de trabalho com conversas estranhas ao serviço;

vll - utilizar-sê de aparelhoS equipamentos e veículos do Ciga para fins particulares ou para

terceiros, com cobrança de honorários;

Vlll - ocupar concomitantemente ao emprego público do Ciga qualquer cargo, empÍego ou
função remunerada no serviço público, exceto as previstas no inciso )(l/l do artigo 37 da
Constituição Federal;

lx - usufruir Íinanceiramente, obter qualquer vantagem pessoal ou repassar a terceiÍos os
sistemas dê tecnologia da informação desenvolvidos ou projetados pelo Ciga.

Art. 83. A prática de qualquer uma das proibições constantes no artigo precedente sujeita o
infrator à aplicação das penalidades disciplinares previstas neste Estatuto.

Art 84. Pelo exercício irregular de suas atribuiçõês, o empregado está sujeito às sançôes de
caráter trabalhista bem como à responsabilização civil e penal.

§1.o. A reparaçâo de eventual prejuízo será feita mediante desconto na folha de pagamento,
podendo ser parcelada.

§2.o. Quando necesúrio, o Ciga deve promover ação regressiva contra o empregado.
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§3.o. As multas de trânsito são de responsabilidade do empregado quê estiverut o
veículo, podendo ser pagas pelo Ciga e descontadas da remuneração do empregado em até
03 (três) parcelas.

SeÉo lll

Penalidades

Art. 85. São penalidades disciplinares

| - advêrtência;

ll - suspensão;

lll - despedida.

§1.o. A pena de advertência será aplicada pelo Diretor Executivq quando o empregado deixar
de cumprir seus deveres.

§2.o. A pena de suspensão ocorre quando houver dolo ou culpa na falta de cumprimento dos
deveres pelo empregado ou por reincidência na falta de cumprimento de seus deveres pela
qualjá tenha sido advertido.

§3.o. A pena de suspensão, aplicada pelo Diretor Executivo. deve ser progressiva em períodos
de 03 (tr&),07 (sete) e 15 (quinze dias), e importará no desconto proporcional do salário.

§4.o. A pena de despedida deve ser aplicada nos casos definidos como faha grave pela

legislação trabalhista ou por razões de interesse público, devidamente motivadas.

An. 86. Na aplicação das penalidades deve ser considerada a vida funcional do empregado, a
natureza e gravidade da falta e os danos que dela decorrerem para o Ciga ou para terceiros.

§1.o. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o
decurso de três e cinco anos de efetivo exercício, respectivamentg se o empregado não
houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.

§2.o. Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser
convertida êm multa, na base de 1,66% da referência salarial do empregado por dia de
suspensão. ficando o empregado obrigado a peÍmanecêr em serviço.

Seção lV

Faltas e Descontos

Art. 87. As faltas do empregado ao serviço são consideradas justificadas, abonadas ou
injustificadas.

§1.o. São faltas justificadas aquelas previstas em lei, as quais deverão ser devidamente
comprovadas por meio documental, sem prejuízo de sua remuneração.
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§2.o. Falta injustificada é a ausênciâ, chegâda tardia ou saída antecipada intencional ao seÍviço
ou sem motivo amparado em Lei, a qual ocasiona o desconto do dia ou período não
trabalhadq bem como dos dias de repouso semanal rêmunerado.

§3.o. As faltas decorrentes de chegadas taÍdias ou saídas antecipadas diárias poderão ser
abonadas pelo Diretor Executivo, a pedido do empregado, mediante compensação de horas

extraordinárias ou no peííodo de gozo de férias.

CAPÍTULO VII

TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO PESSOAL

Art. 88. O Ciga deve promover constante treinamento e desenvolvimento dos seus

empregados por si ou mediante órgãos ou técnicos especializados de outras instituiçôes.

Art. 89. A paÍticipação dos êmpregados em cursos, reuniôes. palestras. encontros ou quaisquer
outras atividades de treinamento é obrigatória, quando a determinação proceder do
Presidente do Ciga ou do Diretor Executivo, salvo motivos justificadol comunicados
pÍeviamente e por escrito.

Parágrafo único. Quando a participação nas atúidades citadas no coput deste artigo não
provier de determinação do Presidente do Ciga ou Diretor Executivo, o empregado deve
solicitar a devida autorização.

ArL 90. Os empregados farão jus, quando participarem de atividades de treinamento ê
desenvolvimento, ao ressarcimento das despesas havidas com transporte, hospedagem,
alimentação e inscrição.

CAPÍTULO VIII

AVALTAçÃO PERóOrcA DE DESEMPENHO

Art. 91. A Avaliação Periódica de Desempenho será realizada por comissão permanente
instituída para tal finalidade ou pela respectiva Gerência ou Diretoria, para todos os

empregados pêrmanentet aplicando-se questionário e observando-se capacidades técnicas,

responsabilidades e aspectos comportamentais.

§1.o. A pontuação dos critérios referidos no cáput deste ertigo varia de OY" (zero por cento) a

1fr)% (cem por cênto).

§2.o. A avaliação de desempenho será considerada positiva se o empregado alcançar, na média
das avaliações anuait o mínimo de 60% (sessenta por cento) da pontuação total possível; e
insatisfatória se a avaliação não âtingir o percentual de 607o (sessenta por cento).

§Cigo §
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DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Seção I

Disposições Gerais

Art. 92. Aquele que tiver ciência de irregularidade praticada por qualquer empregado do Ciga

é obrigado a comunicar ao Diretor Executivo para que êstê promova a apuração imediata,

mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado o
contraditório e a ampla defesa.

§1.o. As denúncias serão objeto dê apuração, desde que contenham a identificação do
denunciante.

§2.o. Quando o fato nanado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a
denúncia será arquivada por falta de objeto.

Art. 93. A sindicância é procedimento administrativo apto a elucidar fatos e irregularidades que
envolvam os interesses do Ciga, podendo resultar em:

| - arquivamento do processo;

ll - aplicaio de penalidade de advertência ou suspensão; e

lll - instauração de processo disciplinar.

§1.o. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 15 (quinze) dias, podendo ser
prorrogado por igual período, a critério da autoridade competentê.

§2.o. Sempre que a irregularidade praticada pelo empregado ensejar a imposição de
penalidade de despedida, será obrigatória a instauração de processo disciplinar.

Seção ll

Do Afâstamênto Preventivo

Art. 94. Como medida cautelar e a fim de que o empregado não venha a influir na apurâção
da irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu

afâstâmento do exercício do emprego, pelo prazo de até 30 (trinta) dias, sem prejuízo da
remuneração.

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão

os seus efeitot ainda que não concluído o processo.

Sêção lll

Ã§

Do Processo Disciplinar
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Art. 95. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidades
empregado por infração praticada no exercício de suas atribuiçõet ou que tenha relação com
as atribuições do emprego que ocupe.

§1.o. O processo disciplinar será conduzido por comissão procesente especial composta de
três empregados, designados pelo Presidente do Ciga, que indicará, dentre eles, o seu
presidente e respectivo secretário.

§2.o. Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge companheiro
ou parente do acusâdo. consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral. até o tercêiro grau.

§3.o. A comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurados o

sigilo necessário à elucidação dos fatos.

§4.o. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excêderá 30 (trinta) dias contados
da data de publicação do ato que constituir a comissão. admitida a sua prorrogação por igual
prazq quando as circunstâncias o exigirem.

§5.o. Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos sêus trabalhos, ficando
seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final.

§6.0. Será assegurado transporte aos membros da comissão, quando obrigados a se

deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de missão essencial ao esclarecimento dos
fatos.

§7.o. fu reuniôes e as audiências das comissões terão caráter reservado, e serão registradas em

atas que deverão detalhar as deliberaçôes adotadas.

Art. 96. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:

| - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;

ll - inquéÍito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; e

lll - julgamento.

Subseção I

Do lnquérito

AÍt.97. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assêgurada ao
acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e rêcursos admitidos em lei.

§1.o. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar como peça informativa da
instrução.

§2.o. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a inÍração eÍá capitulada como

A5S:
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ilícito penal, o Diretor Executivo encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público.
independentemente da imediata instauração do processo disciplinar.

AÊ 98. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos. acareaçôes.
investigaçôes e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando
necessáriq a técnicos e peritol de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

§1.ô. É assegurado ao empregado o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por
intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas ê contraprovas e
formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.

§2.o. O presidentê da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes,
meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

§3.o. Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer
de conhecimento especial de perito.

§4.o. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente
da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexada aos autos.

§5.o. Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente
comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para

inquirição.

§6.0. O depoimento sêrá prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha
trazê-lo por escrito.

§7.o. As testemunhas serão inquiridas separadamente.

§8.o. Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à

acareação entrê os depoentes.

Art. 99. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do
acusado, observados os procedimentos previstos no artigo anterior.

§1.o. No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente. e sêmpre
que divergirem em suas declaraçóes sobre fatos ou circunstânciat será promovida a acareação

entre eles.

§2.o. O procurador do acusado poderá assistir ao intêÍrogâtório, bem como à inquirição das

testemunhas, sendo-lhe vedado inteíerir nas perguntas e Íespostas, facultado, porém,

reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão.

Art. 100. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá à

autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual
participe um médico psiquiatra.

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso

ao processo principal, após a expedição de laudo pericial.
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Art.'101. Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do empregado, com a

especiÍicação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas.

§1.o. O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para

apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na

sêcretaria do Ciga.

§2.o. Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 20 (vinte dias).

§3.o. O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas
indispensáveis.

§4.o. No caso de recusa do indiciado em exarar o ciente na cópia da citação. o prazo parâ

defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que
procedeu o ato de citação, com a assinatura de 02 (duas) testemunhas.

Art. 102. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar
onde poderá ser encontrado.

§1.o. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado
no órgão oficial de publicação do Ciga, para apresentar defesa.

§2.o. Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo para defesa será de dez dias a partir da
publicação do edital.

Art. 103. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no
prazo legal.

§1.o. A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para a

defesa.

§2.o. Para defender o indiciado revel a autoridade instauradora do processo designará um
defênsor dâtivo, arcando com seus honorários.

Art. Í04. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças

principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção.

§1.o. O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do
empregado.

§2.o. Reconhecida a responsabilidade do empregado, a comissão indicará o dispositivo legal
ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias âgravantes ou atênuantes.

§3.o. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, sêrá remetido ao Conselho de
Administração, para julgamento.

Subseção ll

Do Julgamento
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Art. 105. No prazo de 20 (vinte) dias contados do recebimento do processo, o presid ente
Ciga proferirá a decisão do Conselho de Administração.

Art. 106. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos
autos.

§1.o. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, o Conselho de
Administração poderá, motivadamênte, agravar a penalidade proposta, abrandá{a, ou isentar
o empregado de responsabilidade.

§2.o. Verificada a oconência de vício insanável, o Conselho de Administração declarará a sua
nulidadg total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de outra comissão para
instauração de novo processo.

§3.o. O julgamento Íora do prazo legal não implica nulidade do procêsso.

Art. 107. O empregado que responder a processo disciplinar só poderá requerer sua demissão
após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada.

CAPÍTULO X

DrsPosrçÔEs FrNArs E TRANSTÓRAS

Art. 108. A jornada normal de trabalho dos empregados do Ciqa é de 08 (oito) horas diárias,
em tumos matutino ê vespertino, perfazendo o total de 40 (quarenta) horas semanais, com
intervalo intrajornada de, no mínimo,01 (uma) hora para alimentação e descanso.

Parágrafo único. Os empregados quê possuam jornada de trabalho diária ou semanal
diferenciada da estabelecida no coput deste artigo, terão sêu horário de trabalho regular
disciplinado êm âto da DirêtoÍia Executíva, no que couber.

Art. 109. A descrição das atribuiçôes dos empregos constantes do Anexo l, sempre que

necessário e de interesse do Ciga, poderão ser alteradat adequadas e modificadas, por meio

de Resolução, após aprovado pela Assembleia Geral.

Art. 1 10. As alteraçôês do Estatuto entraíão êm vigor na mesma data de vigência das alteÍaçóês

do Contrato de Consórcio Público.

Florianópolis, 23 de fevereiro de 2022.
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ANEXO I DO ESTATUÍO

RErAçÃO DE EMPRE@S PÚ8UCOS

AÍR|BUçôES DOs EMPRE@S

Dirutor Exaanivo: promover a exe«ção das atividades e gestão do Ciga, realizar concursos
públicos e promover a contratação, demissão e aplicação de sançôes aos empregados
públicos, bem como praticar todos os atos Íelativos à geíáo dos recursos humanos, mediante
homologação do Presidente do Ciga, elaborar a Proposta Orçamentária Anual e o Plano de
Trabalho a serem submetidos à apreciação da Assembleia Geral do Ciga; elaborar a Prestação
de Contas e o Relatório de Atividades a serem submetidos ao Prêsidênte do Ciga, ao Conselho
Fiscal e à Assembleia Geral do Ciga; elaborar as prestaçôes de contas dos auxílios e subvençôes
concedidas ao Ciga para sêr apresêntada pelo Presidentê ao óÍgão concedente; movimentar,
quando a estê delêgado, as contas bancárias e os Íecursos Íinanceiros do Ciga; exêcutar a

gestâo administrativâ e financêiÍa do Ciga dentro dos limites do orçamento aprovado pêla

Assembleia Geral, e observada a legislação em vigoç em especial as normas da administração
pública; designar seu substituto, em caso dê impêdimento ou ausência para respondêr pelo
expediente e pelas atividades do Ciga; providenciar as convocaçôes, agendas e locais para as

reuniões da Assembleia Geral, Conselho de Administração e Conselho Fiscal; providenciar e
solucionar todas as diligências solicitadas pêlo Conselho Fiscal; autodzar as compras e elaborar
os processos de licitação para contratação de bens e serviços; propor ao Conselho de
Administração a requisição de servidores públicos para servir ao Ciga.

§sEolfJldoiDifEfile: Organizar e executar a gestão administrativa do Ciga. em especial a
relativa a recursos humanos ê aos processos burocráticos do Ciga, executar os processos de
licitação pública e os contrâtos administrativos, supervisionar os aspectos contábeis e

financeiros do Ciga, auxiliar o Diretor Executivo em suas atÍibuiç6es.
tl -t8

ttL §
A

Denomlmção Número dc
V.gâs

Tlpo ReÍcÉnclr
s.l.r{.! anlclât

(Vabrce em R$)

Carga Hoária
semanal

Diretor Executivo 01 Em comissão 't 5.731 40h

Gerente Administrativo 01 Em comissão 't 0.261 ,S0h

Gerente de Íecnologias 01 Em comissão 't0.26'l ,r0h

Gestor de Projetos 05 Em comissão 8.348 40h

Analista de sistemâs 20 Permanente 7.601 «)h
Programador 40 Permanente 4.996 40h

fécnico em Tl 60 Permanente 3.326 40h

Contador 02 Permanente 7.@1 40h

Assistente Administrativo 20 Permanente 3.326 40h

Controlador lntemo 02 Permanente 7.601 40h

Advogado 04 Permanente 7.601 40h
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Garanta da Tecnologrlr da lnformafão: Elaboral Coordenar ê supeívisionar os projetos
relacionados aos objetivos do Ciga, gerenciar a equipe de analistas, programadores e técnicos
em informática, prestar contas sobre os andamentos dos projetos ao Oiretor Executivo e apoiar
a exêcução das atÍibuições deíe.

Geetor dc Prolrtoc Coordenar e gerenciar os recursos do projeto, sendo o responsável pela

interlocução com as partes intêrêssadas do projeto; identiÍicar, aperfeiçoar, indicar as

necessidades do usuário final à equipe; otimizar o valor entregue pelo projeto aos
consorciados e usuários finais; identificar, indicar, aperfeiçoar as prioridades e necessidades do
projeto.; prestar contas sobre os andamentos dos projetos ao Diretor Executivo e apoiar a
exêcução dâs atribuiçóes deste.

A0albb-dÊI![Eif: Atividades relacionadas com a análise dos sistemas. coordenando a
implantação, propondo alterações, efetuando a manutenção necessária, com a Íinalidade de
otimizar a área de processamento de dados.

efeg66fdgc CodiÍicar programas de computação, confoÍmê especificado, em qualquer
linguagem; elaborar diagramas/fluxogramas de lógica para fins de documentação ê/ou
construção de programas, prestaÍ assistência técnica na utilizaçáo de recursos de informática,
atuâr na causa básica de problemas e na padronização de soluçôes, conhecer e aplicar os

requisitos de segurança das informaçôes e dos sistemas de informação; e executar outras
atribuiçôes da mesma natureza e nÍvel de complexidade conespondente ao emprego.
Desempenhar âtividadês êspêcializadas de caráter técnico-cientíÍico, criativo e artístico, com
vistas à concepção e desenvolvimento de projetos de objêtos ê mensagens visuais que
equacionam sistematicâmente dados ergonômico1 tecnológicos, econômicos, sociais,

culturais e estéticos que atendam concretamente às necessidades humanas.

IlSOlee-O-Il. Participar do desenvolvimento de projetos, elaboração, implantação,
manutenção, documentação e suporte de sistemas e hardware, bem como êxecutar seÍviços
programados.

Cônt dor Supervisionar, coordenar e orientar e realizar a escrituração dos atos ou fatos
contáveis; examinaÍ e elaborar procêssos de prestação de contas; auxiliar na elaboração da
proposta orçamentária; examinar e Íealizaí empenhos de despesas, veriÍicando sua

classificação e a existência de saldo nas dotações orçamentárias; informar, por meio de

relatórios, sobre a situação financeira e pâtrimonial do Ciga, elaborar os balanços e balancetes
patrimoniais e financeiros; executar outras tarêfas afins.

AÍfiÍlf1lfád6i3lbtiyq: Auxiliar o Gerente Administretivo ê o Diretor Executivo em suas

atribuiçõe1 responsabilizar-se pelo almoxarifado, patrimônio, arquivo morto.
correspondências, secretaria geral do Ciga, participar nos processos dê licitação, realizar o
controle de documentos dê pessoal do Ciga, demais atividades administrativas do Ciga.

controbdor lntarno: acompanhar, controlar, analisar e avaliar, quanto à legalidade,

eÍiciência, eficácia e economicidadg os registros contábeis, os atos de gestão, entre eles: os

processos licitâtóÍios, a execução de contratos, convênios e similares, o controle e guarda de
32-38
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bens patrimoniais do Consórcio, o almoxarifado. os atos de pessoal, incluídos os
procedimentos de controle de frequência, concêssão e pagamento de diárias e vantâgens,
elaboração das folhas de pagamento dos servidoret controle de uso. abastecimento e
manutenção do(s) veículo(s) oÍicial(is); uso de telefone fixo e móvel (celular); execução da

despesa pública em todas suas fases (empenhamento, liquidação e pagamento); a assinatura

de Relatórios de GestÍio Fiscal, junto com o Presidente do Consórcio, assim como, a

fiscalização prevista no art 59 da LRF; alertar a autoridade administrativa sobre imprecisôes

e erros de procedimentos, assim como sobre a necêssidade de medidas corretivas, a

instauração de tomada de contas especial e/ou de processo administrativo; executar as

tomadas dê contas especiais determinâdas pelo Tribunal de Contas do Estado; comunicar ao
Tribunal de Contas do Estado irregularidades ou ilegalidades de que tenha conhecimento,
acerca das quais não foram âdotadas quaisquer providências pela Autoridadê Administrativa,
sob pena de responsabilidade solidária (aÍt 74 § lo, CF, art 113 da CE e arts. 60 a 64 da Lei

Complementâr (êstadual) n. 20212000); fazer a remessa ao Presidente e oiretor Executivo das

informações necessárias à consolidação das contas, na forma, prazo e condiçôes
estabêlêcidas pêla legislação vigentê. O Controlador lnterno exercerá ainda funçôes de apoio
à administração do Clga aos municípios consorciados, ou consórcios e associaçôes e
entidades parceiras do Gga, bem como outras atividades afins.

Advogado: Representar em juízo ou fora dele o Consórcio, nas ações em que for autor, réu
ou interessado, acompanhando o andamênto do processo, prestando assistência jurÍdica,

apresentando recursos em qualquer instância, comparecendo a audiência em outros atos, para

defender dirêitos ou interesses. Eíudar a matéria jurídica e de outra natureza, consultando
códigos, leis, jurisprudência e outros documentos, para adequar os fatos à legislação aplicável;
complementar ou apurar as informaçôes levantadas, inquirindo o cliênte, as testemunhas e

outras pêssoas ê tomando medidat para obtêr os elementos necessários à defesa ou acusação;
prêparar a deÍesa ou acusação, arrolando e correlacionando os fatos e aplicando o
procedimento adêquâdo, para apresenú-lo em juÍzo; acompanha o processo em todas âs suas

fases, requerendo seu andamento por meio de pêtiçóês especÍÍicas, paÍa garantir seu trâmite
legal até a decisão final do litígio; representar a parte de que é mandatário em juízo,

comparecendo às audiências e tomando sua defesa, para plêitear uma decisão favorável
redigir ou elaborar documentos jurídicos, pronunciamentos, minutas e informações sobre
quêst6es de natureza administrativa, fiscal, civil, comercial, trabalhista, penal ou outÍas
aplicando a legislação, forma e terminologia adequadas ao assunto êm questão, para utilizá-
los na defesa do Consórcio. Orientar o Consórcio com relação aos seus direitos e obrigações
legais. Prestar consuhoria e assessoria aos municípios consorciados êm matérias relacionadas
às publicaçóes legais e ao Diário Oficial dos Municípios, ou outras matérias solicitadas pêla

administração do Clgâ. PreíaÍ apoio aos demais setores do Clga, incluindo licitações, controle
interno e outras áreas da administração do Consórcio.

A5
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EscotáRtoAoE mÍnmn

Nome do emprcgo Bcolarldadc mínima

Diretor Executivo Ênsino superior completo

Gerente Administrativo Ensino superior completo

Gêrente de Tecnologias da lnformação Ensino superior completo

Gêstor dê Projetos Ensino superior completo

Analista de sistemas Ensino superior completo

Programador Ensino médio completo

Iécnico em Tl Ensino médio completo

Contador Ensino superior completo e registro no órgão
competente

Assistente Administrativo Ensino médio completo

Controlador lnterno Ensino Superior completo

Advogado Ensino Superior completo e registro no órgão
competente (oAB)
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ANEXO II OO EÍATUÍO

TABETÁII oe mrrnÊxcns sAráRlArs

Tabela de Referências Salariais ra Em s Públicos Permanentes:

Nívcis de Rcfer€ncias Salariais R,iêmEmprego
Público

Classc
NÍvel de

Senioridade I 2 3 1 5 6

Pleno

5

Analista dê
Sistemas

Mastêr

Pleno 9.265 9.4S 1

Contador 5

Master 1 1.750 1 1.987

PlenoControlador
lntêmo

5

Master

9.265 9.451

11.294 11.522 r r.750 11.987

Advogado 5

Master

Pleno 6.09r 6.212

7.724 7.877

Programador 3

Master

4.135Pleno 4.055

5.141 5.245

2

Master

Técnico em Tl

3.976 4.055 4.135Pleno 3.746 3.822 3.898

5.245

2

Mastêr 4.751 4.U6

Assistente
Administrativo
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ANÊXO III DO ESTAruTO

INDENTZAçÃO OC DCSPESAS COM HOSPEDAGEM E AUMENTAçÃO (DÉR!A)

ASS:

Emprego/Função Occtino
Valor da

dláÍia
Valor Í/3 de

diáÍia
Membros do Conselho de
Administração e do
Conselho Fiscal, Diretor
Executúo, Gerente
AdminiíÍativo e Gerente de
fecnologias da lnformação,
todos do CIGA

Cidades de Santa CataÍina,
exceto Grande Florianópolis
(Alterada pela resolução CIGA
n.o 

.168/19).
R$ 3s0,00 R$ 117,00

Cidades de outros estados Rt 550,00 R$ 183,00

Capitais e municÍpios da Grande
Florianópolis (Altêrada pêla

resolução CIGA n.o 168/19).

Rt 700,00 R$ 233,00

lnternacional - países da zona
Euro

€ 350,00 N/A

lnternacional - demais países í 3s0,00 N/A

Demais empregados
públicos do CIGA e
membros das Câmaras

Iécnicas, todos do CIGA

Cidades de Santa Catarina,
êxcêto GÍânde Florianópolis
(Altêrada pela resolução CIGA

n.o 168/19).

R$ 280.00 R$ 93,00

Cidades de outros estados R$ 490,00 R$ 163,00

Capitais e municípios da Grande
Florianópolis (Alterada pela

resolução CIGA n.o 168/19).

R$ 560,00 R$ 187,00

lntemacional - países da zona
Euro

€ 350,00 N/A

lntemacional - demais paÍses $ 3s0,00 N/A
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ANEXO N' DO ESTATUTO

tNDENTzAçÃo DE DEspEsAs DE DEstocAMErro cou vtlculo pARÍtcuLAR

Itêm Valor por |(m (RS)

Deslocamento com veículo particular 1,30

§
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ANEXO V DO ESTATUTO

ÍA8E!-A DE VATORES OO AUXÍIO REFErcÃO E OO AUXítlo AuMEtttÍAçÁO

Àss:

Auíllo Valor unitário (R$) Quantidade rmensa! Velor Total (R$)

Refeição 36,83 22 810,26

Alimentação 418,61 1 418,61
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S6gunda-fêira, 08 dê âgosto dê 2022 às 12:14, Florianópolis - SC

PUBLTCAÇÃO

No 4092926: RESOLUÇÃO CIGA N.o 236, DE 08 DE AGOSTO

DE 2022

ENTIDADE
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Consórciô dê lnovoÇôo no Gestõo Público

RESOTUçÃO CrcA N.o 236. OE 08 DE AGOSTO OC,2022

Dispôe sobre a contraprestação financêira, por parte
dos Municípios Consorciados e Contratantes do Ciga,
para os seruiços continuados de tecnologia da
informação e comunicação referentes aos sistemas
Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (Ciga

Diário-DOM/SC), Gesüio da Nota Fiscal de Serviços

Eletrônica (Ciga Nota), Gestão do Simples Nacional
(Ciga Simples), Gestiio do Domicílio Eletrônico do
Contribuinte (Ciga DEQ, Gestão do Cadastro
lntegrado Municipal (Ciga Cim), Gestão de Obras
(Ciga Obras), Sistema de lnformaçôes de
Licenciamento Ambiental (Ciga SinFAT), Sistema de
Processo Eletrônico (e{iga), Sistema Ciga Reúng
Sistema de Gestão das Câmaras de Vereadores (Ciga

Câmara - Versão 2.0) e Sistema Ciga Geo durante o
Exercício 2023, e dá outras providências.

Considerando que a 30â Assembleia Geral Extraordinária do Consórcio de lnovação na
Gestão Pública - Ciga, realizada de 25 de julho a 29 de julho de 2022, dê forma virtual, definiu os
valores. para o Exercício de 2O23, referentes à contraprestação financeira, por parte dos
Municípios Consorciados ê Contratantes do Ciga, sendo reajustados os seguintes serviços
continuados de tecnologia da informação e comunicação: Diário Oficial dos Municípios de Santa

Catarina (Ciga Diário-DOM/S9; Gestiio da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (Ciga Nota); Gestão
do Simples Nacional (Ciga Simples); Gestão do Domicílio Êletrônico do Contribuinte (Ciga DEC);

Gestão do Cadaíro lntegrado Municipal (Ciga Cim); Gestão de Obras (Ciga Obras); Sistema de
lnformaçôes de Licênciâmênto Ambiental (Ciga SinFAT); Sistema de Processo Eletrônico (e-Ciga);

Sistema de Gestão das Câmaras de Vereadorês (Ciga Câmara - Versão 2.0); ê Sistema Ciga Geo,

sendo mantidos os valores vigentes do Sistema Ciga Reúng vidê Ata publicada no Diário Oficial
dos Municípios dê Santa Catârina - DOM/SC, em 05 dê âgosto de 2022 (Publicação No 3192100:
No 40í)312: ATA DA TRrcÉíMA ASSEMBLETA GERAL DO C|GA - VTRTU Al - 29.07.2022 - disponível
em:hftps://www.diariomunicipal.sc.gov.brlarquivosbd/atos/2022108/ 1659722020 abf98b72154e
47c0b33c23d7a534babe extrato.pdfl, e Processo Administrativo Eletrônico n" 158/2022,
disponível para consulta êm: https://e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/7sb15095-9cd7-4390-aed2-
6380c9fbea22. no qual constâ todo o dêtalhamênto dos valores aprovados pela referida
Assembleia Geral;

o PRCSTDENTE OO CONSóRC|O DE INOVAçÃO NA GESTÃO PÚBLICA - CtGÀ no uso

de suas atribuiçôes legais e regimentais que lhe são conferidas pelos Contrato de Consórcio
Público e Estatuto do Ciga,

gc a go
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RESOwe

Art lo Determinar os valores referentes à contraprestação financeira, por parte dos
Municípios Consorciados e Contratantes do CIGA" para os serviços continuados de tecnologia da
informação e comunicâção atinêntes aos sistemas: Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina
(Ciga Diário-DOM/SQ; Gesüio da Nota Fiscal de Serviços EletÍônica (Ciga Nota); Gestiio do
Simples Nacional (Ciga Simples); Gestão do DomicÍlio Eletrônico do Contribuinte (Ciga DEC);

Gesüio do Cadastro lntegrado Municipal (Ciga Cim); Gestão de Obras (Ciga Obras); Sistema de
lnformações de Licenciamento Ambiental (Ciga SinFAÍ); Sistema de Processo Eletrônico (e-Ciga);

Siíema de Gestão das Câmaras de Vereadores (Ciga Câmara - Versão 2.0); Sistema Ciga Geo; e
Sistema Ciga Reúne para o Exercício de 2023, conforme tabêlas constantes dos Anexos I ao XIV
que integram a presênte Resolução.

Aê 20 Para Íins do disposto no artigo 1.o, quando os valores forem definidos com base no
Fundo de Participação dos Municípios (FPM), considerar-se-á o coeficiente de Capitais de Estados

igual a 4,0.

Art 30 Estâ Resolução entra êm vigor na data dê sua publicação no Diário OÍicial dos
Municípios de Santa CataÍina - DOM/SC, produzindo efeitos financeiros a partir de 10 de janeiro
de 2O23, e deve ser publicada no órgão oficial de divulgação dos atos do Ciga, como condição
indispensável à sua eficácia, nos têrmos do ârtigo 37 do Estatuto do Ciga.

Art 40 Revogam-se as disposiçôes em contrário.

Florianópolis, 08 de agosto de 2022

(esinedo eletonkarnêotc)
Énoo rnrcx

Prêsidêntê do CIGA

Prefeito de Pomerode (SQ
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ANflOI

TABEI-A DE VATORES PARA UTÍ.IZAçÃO OO OúRIO OFtCtAt OOS MUMCíflOS

EXERCíCIo OE 2023

Falxa Gocficirntr FPM Valor Mensal Valor Anual

1 0,6 R$ 42284 R$ 5.134,08

2 0,8 RÍ s19,52 Rí 6.234,24

3 1.0 R$ 623í2 R$ 7.481,09

4 1,2 R$ 72233 Rí 8.727,94

5 1,4 Rt 843,,16 R$ 10.121,47

6 1.6 R$ 929,02 R$ 11.1rt8,29

7 '1,8 R$ 1.032,93 R$ 12.395,14

I 2,0 Rí 1.252,96 R$ 1s.03s,52

9 12 Rí 1.4í,66 R$ 17.4ss,87

10 2,4 R$ 1.656,35 R$ 19.876,22

T1 2,6 R$ 1.864,16 R$ 22.369,92

12 2,8 R$ 2.071,97 R$ 24.863,62

't3 3,0 R$ 2.481,47 Rr 29.777,66

14 3,2 Rí 2.909,31 R$ 34.911,74

'15 3,4 Rt 3.318,82 R$ 39.825,79

16 3,6 R$ 3.728,32 R$,r4.739,84

17 3,8 R$ 4.137,82 R$ 49.653.89

18 4,0 R$ 4.553,,14 R$ 54.641,28
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ANEXO II Â5S:

TABEIÂ DE VATORES PARA UTtttZAçÂO DO DIÁRO OFtCtAr DOS MUNrcÍploS DE SANTA
CATARINA (DOM/SC) PETAS CÂMARAS DE VEREADORES

EXERCíC|o DE 2023

Falra Cocficicnte FPM Valor Mensal Valor Anua!

'I 0,6 R$ 128,35 R$ 1.540,22

2 0,8 R$ r 55,86 R$ 1.870,27

3 't,0 R$ 187,03 R$ 2.2,14,33

4 1,2 R$ 218,20 R$ 2.618,38

5 1,4 R$ 2s3,04 R$ 3.036,,14

6 1,6 R$ 278,71 R$ 3.3,14,49

7 1,8 R$ 309,88 R$ 3.718,r4

I 2,0 R$ 37s,89 R$ 4.510,66

9 2,2 R$ 436,,s0 R$ 5.236,76

10 2,4 R$ 496,91 R$ s.962.87

'II 2,6 R$ ssg2s R$ 6.710,98

12 2,8 R$ 62 t,59 R$ 7.4s9,08

13 3.0 R$74,44 R$ 8.933,30

14 3,2 R$ 87e79 R$ 10473,52

15 3,4 R$ 99s,64 R$ 11.947,74

16 3,6 R$ 1.118,50 R$ 13.421,95

17 3,8 Rs 1.241,35 R$ 14.896,17

18 4,0 R$ r.366,03 R$ Í6.392,38

4/16
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Consórcio de lnovoçóo no GestÕo Público

ANEXO il

TABETá DE VATORES PARA UflUZAçÂO OO STSTEMA DE 6CSÍÃO DA NOIA FECAT OE

sERVrçOs ErETRôNrcA

EXERCÍOO OE 2023

N." Habitant . Valor Mcnsal

Até 1.250 Rí 61,12

Acima de 1.250 R$ 0,049 x N.o Habitantes

5/16

t, Arr.,.

FOLH lli

.§



gc a

9o itbi,.' .

t0 N.

Consórcio de lnovocôo no Gêstôo Público

ANEXO IV ^33

TABEIá OE VALOReS PARA UTIUZAçÂO DO STSTEMA OE GESTÃO DO StMprES NACIONAI
- MUNrcÍPloS DO ESTADO DE SANÍA CATARINA

EXERCÍCIo DE 2023

Falxa Coeficlentc FPM Valor Mcnral Valor Anual

1 06 RS 17r,14 RS 2.0s3,63

2 0,8 Rt 201,70 R§ 2.420.35

3 1,0 R$ 256,70 R$ 3.080,45

4 't,2 R$ 299,49 R$ 3.593,86

5 1A R$ 336,16 R$ 4.033.92

6 1.6 R$ 42r,73 R$ 5.060.74

7 1,8 R$ 488,96 R$ s.867,s2

I 2,O R$ s92,86 R$ 7.11437

9 2,2 R$ 672,32 R$ 8.067,84

10 2,4 R$ 76400 R$ 9.168,00

1t 2,6 R$ 849,s7 R$ 10.194,82

12 18 R$ 929,02 R$ 1 i.148,29

13 3.0 Rt 1.014,59 R$ 12.175,10

14 3,2 R$ 1.r00,16 R$ 13.201,92

15 3,4 R$ 1.265,18 R$ 15.182,21

r6 3,6 R$ 1424,10 R$ 17.089,15

17 3,8 R$ 1.601,34 R$ 19.216,13

18 40 R$ 1.772,48 R\ 21.269,76

IG=2) ..r{
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Consóício de lnôvocôô no Gestôo Público

ANB(OV

TABE|.A DE VALORES PARA UTTUZAçÃO DO StSTEi,tA OE GESTÃO DO SIMPLES NAC|oNAT

- MUMCíPIOIi DE FORA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EXERCICTO OE 2023

Faixa N.o Hâbatant6 Valor Anual

1 Até 5.000 Rí 2.s12,03

2 De 5.001 até 10.000 R$ s.020,40

3 De 10.001 até 20.000 R$ 7.969,s6

4 De 20.001 até 50.000 R$ 11.008,93

5 De 50.001 até 100.m0 R$ 14.99a98

6 De 1d).001 até 250.000 R$ 20.970,52

7 De 250.fl)l até de 500.000 R$ 28.255,78

8 De 500.000 até 750.000 R$ .r0.21s,98

9 Acima de 750.000 R$ Q037 x N.o Habitantes

7/16
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ANEXOVI

TABEIÂ DE VATORES PARA UTTUZAçÃO DO STSTEMA DE GESTÃO DO DOMrcÍUO
ETETRôNrcO OO CONTR|BUTNÍTE

EXERCíOO OE 2023

Faixa Cocf,clcntc FPM Valor Mcasal Valor Anual

1 0,6 R$ 158,9r R$ 1.906,94

2 0,8 RÍ 190.69 R$ 2.288,33

3 1,0 Rl 229,81 R$ 2.7s273

4 1,2 R$ 276,26 RS 3.315,15

5 1,4 R$ 332,49 R$ 3.989,91

6 1,6 R$ 399,72 R$ 4.796,70

7 1,8 RS 480,,rc R$ 5.764,84

8 2,O Rt s76,97 R$ 6.923,67

9 2,2 Rl 693,10 R$ 8.317,21

10 2,4 RÍ 83445 R$ 9.989,4s

11 2,6 Rí 999,92 R$ 11.999,08

12 2,8 R$ 1.200,,10 R$ 14.404,76

13 3,0 R$ 1.,141,21 R$ 17.294,s2

14 t,2 R$ 1.729,70 RÍ 20.7s63s

15 3,4 R$ 2.075,64 R$ 24.907,62

16 3,6 R$ 2.491,25 R$ 29.895,01

17 3,8 Rs 2.989,99 R$ 35.879,88

18 40 Rí 3.s88,97 R$ 43.067,60

8/16
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ANEXOV|l

TAEEIÁ DE VATORES PARA UTIUZAçÃO DO SISTEMA OE GCSTÃO DO CADASTRO
INTEGRADO MUNICIPAL

EXERCÍCIO DE 2023

Flcam Isantos os munlcÍploe com até 50 operaeôes por ano.

Falxa IPM até Vabr Mensal Vabr Anual

1 0,075 R$ 62,74 R$ 7sa82

2 0,100 R$ 74,80 RÍ 89260

3 0,125 R$ 92,90 R$ 1.114,84

4 0,150 RÍ 108,s8 Rs 1.302,97

5 0,175 R$ 123,06 R$ 1.476,69

6 0,200 RÍ 1s443 Ri 1.853,t1

7 0,250 RÍ 177,36 R$ 2.128,26

I 0,300 R$ 217,16 R$ 2.605,93

9 0,350 R$ 2,14.92 R$ 2.938,99

10 0,400 Rs 27248 R$ 3.329,80

11 0,500 R$ 308,8s R$ 3.706,21

12 0,750 RÍ 339,02 R$ 4.068,23

13 1,000 RÍ 370,39 R$ 4.444,64

14 1,500 R$,{()1,75 R$ 4.821,06

'15 2,000 R$.{60,86 Rí 5.530,37

't6 3,000 R$ 519.99 R$ 6.239,84

't7 5,000 R$ s83,92 R$ 7.007,06

'18 10,000 R$ 646,66 R$ 7.7s9,89

9/16
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Consóício dê lÍlovocôê no Gesrôo Público

ANEXO VÍr

TABETÂ OE VALOReS PARA UTTUZAçÂO DO STSTEMA DE GESTÃO DE OBRAS

EXERCíCIO DE 2023

NJ H.blt nt6 Valor Mensal

Até 10.000 R$ 122,24

De 10.001 até 400.flX) R$ 0,0122 x N.o Habitantes

Acima de 400.000 R$ 4.889,60

3 §
Â5S:
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ANEXO IX

êJ

ÍA8ELA DE VALORES PARA UTI.|ZAçÃO DO S|STEI|A DE TNFORTiAçôES OE

TICENCIAMENTO AMBIENÍAI

EXERCÍCIo DE 2023

N.o Habitantcs Valor Anual

Até 9.600 Rl 864,00

Acima de 9.600 R$ Q09 x N.o Habitantes

§
r1§S:
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ANEXO X

TABE!-A DE VATORCS PARA UTTUZAçÃO DO STSTEMA DE PROCESSO ETETRôNrcO -
E.CIGA

PREFEEURAS DOS MUMCíP|oS CONSORC1ADOS

EXERCICIO OE 2023

s

Falxa
Cocíclente

FPM

Valor Mcnsa!
(com Adm.

Local)

Vrlor Anual
(com Adm.

Local)

Valor
Mensal

(sem Adm.
Local)

Valor Anual
(sem Adm.

Local)

1 0,6 Rí 427,84 R$ s.l3408 R$ 770,11 R$ 9.241,34

2 0,8 R$ 519,52 R$ 6.23424 Ri 93s,14 R$ r 1.221,63

3 1,0 R$ 623,42 R$ 7.481,09 R$ 1.122,16 R$ r3465,96

4 1,2 R$ 727,33 R$ 8.727,94 R$ 1.309,19 R$ 15.710,28

5 1,4 R$ 843,46 R$ 10.121.47 R$ 1.518,22 R$ 18.218,65

6 1,6 R$ 929,02 R$ 11.1,{8,29 R$ 1.672,24 R$ 20.066,92

7 1,8 R$ 1.032,93 R$ 12.395,14 R$ 1.859,27 R$ 22.311,24

I 2,O RS 1.2s2,96 R$ 1s.03s,52 R$ 2.255,33 R$ 27.063,94

9 2,2 R$ 1.4s466 R$ 17.455,87 R$ 2.618,38 R$ 31420,57

'10 2,4 R$ 1.656,35 R$ 19.876,22 RS 2.981,43 R$ 3s.777,20

11 2,6 Rí 1.864,16 R$ 22.369,92 R$ 3.3ss,49 R$ «).265,86

12 2,8 R$ 2.071,97 R$ 24.863,62 R$ 3.729,54 R$,14.754,51

13 3,0 R$ 2.481,47 R$ 29.777,66 R$ 4.,166,65 R$ s3.599,80

14 3,2 R$ 2.909,31 R$ 34.911,74 R$ s.236,76 R$ 62.841,14

15 3,4 R$ 3.318,82 R$ 39.82s,79 R$ 5.973,87 R$ 71.686,43

'16 3,6 R$ 3.728,32 R$,r4.739,84 R$ 6.710,98 R$ 80.531,71

17 3,8 RS 4.13282 R$ 49.6s3,89 R$ 7.,148,08 R$ 89.377,00

't8 40 RÍ 4.ss3,,r4 RS í.641,28 R$ 8.196,19 R$ 98.354,30

12/16
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ANEXO XI

TABE|Á DE VALORêS PARA UTTUZAçÂO OO STSTEMA DE PROCESSO ErEÍRÔNrcO -
E.CIGA

DEMATS CtttTES DOIS MUMCÍPIO|' CONSORCTADO§ (EXCETO PREFETTURAS)

EXERCíCIo DE 2023

Valor Mcrrll
(com Adm. Local)

Vebr Anual
(com Adm. Local)

Vabr Mercal
(sem Adm. Local)

Valor Anual
(sem Adm. Local)

Rí 42284 R$ 5.134,08 R$ r/0,11 RÍ 9.241,34

13/16
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ANO(O Xll

ÍA8EtÂ DE VATORES PAR UTIUZAçÃO DO SISTEMA DE GESTÂO DAS CÂMARAS DE

VEREADORCS. CIGA CÂMARA. VERSÂO 2.0

EXERCíCrc DE 2023

Quantidadc dc
Vcrcadorer

Valor Mensal -

Portâl ê
Procecso

têgashtivo

Valor Mensal -

P?otocolo ê
Processo Digital

Valor Mensal -

Votação Ehtlônaca
OfÍline

9 R$ 501,18 R$ 158,92 R$ 22003

10a15 R$ 550.08 R$ 160,14 R$ 232,26

16 a 25 R$ 7e4ss R$ 160,14 R$ 2,14,48

26a35 R$ 1.100,15 R$ 160,14 R$ 2s6,70

Mais de 35 R$ 1.711,35 R$ Í60,14 R$ 268,92

Quantldadc de
Vercadorct

lmphnta§o e Trclnamento
(Vabr núximo rctirnedo)

Mlgraçáo dc Dados
(Valor nÉximo cetimado)

9 Parcela única de R$ 80Q66 Parcela única de R$ 80O66

10a15 Parcela única de RÍ 916,79 Parcela única de R$ 916,79

Í6 a 25 Parcela única de R$ 2.036,51 Parcela única de R$ 2.036,51

26a35 Parcela única de R$ 2.07&06 Parcela única de R$ 2.07&06

Mais de 35 Parcela única de R$ 4.073,00 Parcela única de R$ 4.073,00

Valor da Hora fécnica R$ 84,97

14/16
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ANEXO Xm

TABEIA DE VALORES DO SISTEMA CIGA GEO

EXERCÍOO OE 2023

Vabr da Hora Técnica R$ 136,26

=ê-l tfr .r§

Faixa FPM

Vabr dc
lmplantação e
Trclnamnto

(Parcda únka)

Valor
Mensal

Valor
Anual

1 0,6 R$ 22.181,37 R$ 1.480,27 RÍ 17.763,18

2 0,8 RÍ 25.408,10 R$ 1.620,66 RÍ 19.447,89

3 1,0 RS 30.026,74 R$ 1.831,24 R$ 21.974,82
4 1,2 R$ 35.191,23 R$ 2.1 12,02 R$ 25.3,14,24

5 1,4 R$ 41.,142,25 R$ 2.392,79 R$ 28.713,52

6 1,6 R$ 49.836,07 R$ 2.603,38 R$ 3r.240,59
7 Í,8 R$ s8.921,9s R$ 3.030,73 R$ 36.368,72
9 2,2 R$ 69.032.94 R$ 3.522,09 RÍ 42.26s,07
10 2,4 R$ 80.,rc8,67 R$ 3.873,06 RÍ 46.476,71

12 2,8 R$ 92.821,62 R$ 4.294,22 R$ sl.530,70

t5 3,4 R$ 109.313,41 R$ 5.142,75 R$ 61.71a96
18 40 R$ 128.60216 R$ 5.77449 RÍ 69.293,88

15/16
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ANEXO XrV

TABETA OE VATORES OO SISTCMA CICA REÚNE

EXERCíCIo OE 2023

§

ITEM oEscRtcÃo VATOR MENSAL

Fixo
Valor referente ao custo dê

qestão da Comunidade
R$ 300,00

Variável

Até 500 usuários R$ 10,00/usuário

De 501 até 10.000 usuários
R$ 5.000,00 + R$ 3,@/usuário excedente

(acima de 500)

De 10.001 até 20.000 usuários
R$ 39.196,4() + R$ 3,O0/usuário excedente

(acima de 10.000)

De 20.001 até 30.000 usuários
R$ 69.193,40 + R$ 2.S4lusuário excedente

(acima de 20.000)

De 30.001 até 1@.000 usuários
R$ 94.590,86 + R$ 2,O7lusuário excedente

(acima de 30.000)

16/16
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CIGA Simples
Descriçáo do obieto
O serviço disponibiliza ao contratante dados oriundos das declaraçôes encaminhadas a receita
Federal do Brasil pelos contribuintes optantes pelo Simples Nacional, de forma indexada e com
diversas ferramentas dê filtro e análise, tendo como finalidade subsidiaí e agilizar à análise dos

mesmos por partê do município.

" Detalhamento do serviço
O sistema analisa, consolida e disponibiliza os dados declarados à RFB pelos MEls, Microempresas
de Pequeno Porte e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo regimê tributário Simples Nacional.
A base de dados de informações é constantemente atualizada, permitindo a emissão de relatórios
gerenciais para comparação com o cadastro de contribuintes municipais.

Apresenta ainda informaçôes completas e acessíveis da DASD e OEFIS, além de possibilitar o

acompanhamento de pagamentos e mapeamento de períodos sem de€laração.

O sistema ainda permite acesso ao sistema da nota fiscal eletrônica conjugada (NFe-C), nos

termos do Convênio de Cooperação Técnica e Delegação de Encargos ESTADO / FECAM N"

001/2010, permitindo o controle dos contribuintes e a geração de informaçôes estratégicas
relevantes para a orientação da fiscalização a ser exercida pelo fisco municipal, bem como para a
orientação dos procedimentos a serem realizados no âmbito do Simples Nacional.

O sistema permite ainda a consulta das notas conjugadas emitidas pelo estado em cota única (lSS

+ ICMS).

Compete ao usuário a análise crítica destes dados a fim de subsidiar seu trabalho no âmbito fiscal
municapal, sendo responsabilidade do CIGA a disponibilizaçâo, o suporte técnico a dúvidas
operacionais ou a eventuais problemas técnicos bem como às demais atividades necessárias à
consecução da prestação do serviço.

Entende-se por disponibilização:

L. O download, o processamento e a disponibilização dos dados declarados pelos

contribuintes optantes pelo regime tributário do Simples Nacional, oriundos da RFB, a

partir do recebimento do cadastro do primeiro usuário pelo municÍpio, com periodicidade
semanal, desde que os mesmos esteiam disponibilizados pela Receita Federal.

ri
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Entênde-se por suporte técnico:

A5S:
1. O cadastro, a atualizaçáo cadastral e a inativação de cadastro de usuários, desd

fornecidas todas as informaçôes à execução do mesmo: nome completo do usuário,

€argo ou função, CPF, telêfone e e-mail. E necessário que seja prêenchido o Termo de

Cadastro (termo individual para cada usuário) e encaminhá-lo via e-mail, com envao

posterior do documento original devidamênte assinado pelos responsáveis nele indicados;

2. Resposta a eventuais dúvidas operacionais relacionadas ao uso do sistema.

Entende-se por eventuaas problemas técnicos:

1. lnacessibilidade do sistema ou ausência de dados atualizados por mais de 07 (sete) dias,

desde que tenham sido disponibilizados pela RFB;

2. Ocorrência de erro de sistema ou inconsistência nos relatórios gerados pelo mesmo.

V Entende-se por demais atividades:

1. Capacitação de usuários na utilização do sistema via web ou na sede do CIGA, observada
previamente a disponibilidade de data para a execução da mesma;

2. Comunicação ao usuário de indisponibilidade do sistema por manutenção preventiva,
pendência contratual ou outra eventual causa com antecedência.

Acordo de Nível de Serviço - SLA
Todos os chamados encaminhados à Central de Atendimento do CIGA - CAC, relativos à prestação
de serviço do CIGA Simples ou aos subitens anteriormente descritos nêste tópico, terão seu
primeiro retorno ao usuário ou cliente e/ou encaminhamento ao responsável pela sua
resposta/execução/resolução em até duas (duas) horas úteis após a sua abertura, observado o
horário comercial.

Ressalvada eventual impossibilidadê justificada da consecuçâo da prestação do servaço

anteriormentê descrito, que caracterize caso fortuito, força maior ou, ainda. alteração da
configuração do serviço por parte do contratante, o CIGA assêgura a disponibilidade do serviço dê
infraestrutura do Data Centêr e a disponibilização do serviço de acesso e utilizaÇâo do sistema
CIGA Simples nos termos abaixo listados:

1. Liberação de acesso ao sistema CIGA Simples com disponibilização dados dos

contribuintes disponibilizados pela RFB ao município em até 24 (vinte e quatro horas)
úteis após o recebimento da minuta de contrato dêvidamente assinada, com um
percentual mínimo de conformidade de 100o/o dos atendimentos;

nr'4
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2. lmportação, píocessamento, aplicaçâo de faltros e disponibilização dos dados declarados



iltrt2. . 
.

t0
i.pelos contribuintes optantes pelo regime tributário do

tabela ê/ou relatóÍio. desde que disponibilizados pela
Simples Nacional no form
Receita Federal do Brasil

od
os

municípios contratantes, com periodicidade semanal e defasagem máxima de 07 (

dias úteis, com um percentual mínimo de conformidade dê 100% dos atendimentos;
3. Cadastro e habilitâÇão de novos usuários, atualização de dados cadastrais e inativação

de perfil de usuários a pedido do contratante em até 48 (quarenta e oito) horas úteis

após o rêcebimento da solicitaçáo, desde que disponibilizados pelo solicitantê todas as

informações e documentos necessários à execução do mesmo, assim como o envio do

Termo do Cadastro de Usuário devidamente preenchido e assinado efetuado em tempo
hábil, com um percentual mínimo de conformidade de 96% dos atêndimentos;

4. Resposta à dúvida operacional encaminhada pelo usuário em até 04 (quatrol horas úteis
após o recebimento desta, desde que relativa ao uso do sistema, de que não dependa de
parecer de terceiros e de quê disponibilizados pêlo solicitante todas as informações e

documentos necessários à consecuçâo da mesma, com um percentual mínimo de
conformidade de 960lo dos atendimentos;

5. Suporte a eventuâis problemas técnicos da aplicação em até 48 (quarenta e oito) horas

úteis após o recebimento do chamado, com um percentual mínimo de conformidade de
960lo dos atendimentos;

6. Capacitação de usuário no uso do sistema, desde que ha,a data disponível, a ser
realizada na sede do CIGA ou via web caso haia possibilidade técnica para tal, em até 30
(trinta) dias decorrida a solicitação, desde que disponibilizados pelo solicitante todâs âs
informaçôes e documentos necessários à execução da mesma, com um percentual
mínimo de conformidade de 99% dos atendimentos;

7. Comunicação de indisponibilidade do sistema para manutenção prêventiva em até 72
(setenta e duas) horas antes da suspensáo do mesmo, por um período não superior a 24
(vinte e quatro) horas úteis, ou de indisponibilidade por qualquer outro motivo tão logo
constatada, com um percentual mínimo de conformidade de 990/o dos atendimentos;

vTabela 4:

R §
Á§§:

Sêrviço

Disponibilizaçâo do sistema

lmpoÍtação e disponibilizaçáo dos
dâdos RFB

Cadôst.o. âtualização e inatavaÇáo de
usuários

Rêsposta à dúvida operacional

Supoíte operacionâl

Capacitaçáo de usuários

Comunicação de lndlsponibilidôde

48 horôs útei5

04 horas úteis

48 hoías úteis

30 dias coíridos

72 hoÍas antes

SLA

1000/.

t000/"

969ô

960i.

96oto

990/o

990/o

P.â:o

24 horas úteis

07 diôs úteis
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Tabe[aS - Prévia da Poputação dos Municípios com basê nos dados do Censo

Demográfico 2022 cotetados até 25/L2/2O22

) População dos municípios por Unidade da Federaçâo (em formato PDF)

. Poputação do Brasit e Unidades da Federação kts I pdO

. Poputação dos Municípios (xts I pdO

o Nota MetodoLógica - Prévia da PopuLação dos Municípios conr base nos dados do Censo
Demográfico de 2022 coletados até o dia 25/12/2A22

O lgGE adota umâ potiticô dê .êvisâo de dados divutgâdos dêsl,a opL-.açâo estatistica. Po..evisáo de dados cntcnde.se toda e
quâl.quer.evisao programada de dados numéricos. em que são disponrbitizadas novas informaÇoes que não estavanr acessiveis

\rl quando da píimêira divutgaçao. tais comoi unl dado tardio que substitui urlÉ nâo [esposta. ou um dado corrigido peto proprio
informânte: ou um con unto dê dâdos que foi submêtido a processo de cíítica ê trlputâÇão Paía infoímâçôês mâis dêtôthâdas sobíe â
poLitica de íevisáo de dados divulgados das opeíac.óes estatísticas do IBGE, consuttar a .etação das pesquisas conjunturais
estrutuíais e especiais íeatizadas peto lnstituto. com o íêspectivo procêdimento de revisâo adotado, no endereço
https //bibliotecâ ibgê govOr/iodex.php/biblbtecô-catôtogoaview.detathes&iC.298OOq
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Candeal 7.785BA E 064tt2
BA xt 0650í Candeias 77.026

í3.007BA 29 066{10 Candlba
BA 29 06709 Cândldo Sales 25.274
BA 29 06808 Caneanção 39.475
BA 4t 0682,{ Canudo: í5.906
BA 29 06857 Capela do Afto Aleqre í0.75.f
BA 29 06873 Capim Grosso 33.344
BA E 06890 Caraíbas 9.938
BA 29 06907 Caravelas 21.612
BA 29 0700,1 Cardeal da Sllva 8.376
BA 29 07103 Carlnhanha 28.869
BA 29 07202 CaBa NoYa 71.572
BA 29 0730í Ca3tro Alve3 21.700
BA 29 07.O0 Catolândaa 3.'t80
BA 29 07509 Catu §.13?
BA 29 07558 CatuÍama E.E47
BA 29 076{t8 Central l6.z13
BA 29 07707 Chorrochó 't0.587
BA 29 07806 CÍcêro Danta3 30.836
BA 29 07905 CIpó 17.26
BA 29 08002 Coaraci í7.9,{9
BA 29 0810t Cocos í9.156
BA 29 08200 Conceição da Feira 22.936
BA 29 08309 Concelção do Almelda í5rO1
BA 29 OE«IE ConcêlÇão do Colté 70.202
BA 29 08ít7 Concelcão do JacuÍpe 3,1.99,f
BA x, 08606 Conda 21.433
BA 29 08705 Condeúba 17.059
BA 29 OEE04 Contêndas do Sincorá 4.750
BA 29 08903 Coração de aria 28.340
BA 29 090«l CordêaÍo3 7.555
BA 29 09109 Coribe í4.158
BA 29 09208 Coronel João Sá 17.@O(&)
BA 2S 093{t7 Corentina 32.709
BA 29 09106 Cotegipe í3.059
BA 29 09ít5 Cravolândla 4]145
BA 29 0960,{ Crisópolls 19.720
BA 29 09703 Crietrípolis Í4.002
BA 29 09802 Cruz das Almas 60.633
BA 29 09001 Curaçá 33.603
AA 29 t(x)08 Dário Meira í0.025
BA 29 í0057 Dlas d'Ávlla 69.211
BA 29 í0í07 Dom Bagíllo í1.905
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUN|CIPAL OE CR§ÓPOLIS

§
À
ASSESSORIA JURÍDTCA DO MUMCÍPIO

Prezado Senhor,

Encaminhamos em ânexo. para Vossa Senhoria, a Reqúsição com
autorização do senhor Prefeito para abertura de proeesso de Dispensa de Licitaçâo,
com vista à Contrataçâo de Consorcio para prestação de serviços continuadoe de
tecnologia da Informação e Comunicaçâo, ao Sistema CIGA, bem como, justifrcativa
do pretendido, emitido pelo controlador, a fim de que esta Procuradoria manüeete'se
emitindo de Parecer Jurídico, quanto à interpretaçâo legal para a respectiva
contrataçâo, com base no Art. 24, tI, da Lei 8.666/93.

Após emissâo de Parecer Jurídico, solicitamos que nos seja devolvido
o presente processo para os procedimentos seguintes.

Informamos, também, que segue em anexo a múuta do Contrato,
para análise.

Atencioeamente.

Crisópolis - de ab 2023.

J unlor
CPL

Ruâ 12 dê Março, 84 - CentÍo - CEP: 48.480-000 - Crisópolis/BA
Tel.: (75) U43-2182 CNPJ 13.646.922/0001-12
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ESTADO DABAHIA

PREFEITT'RA MUNICIPAL DE CRISóPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
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CONTRATO II{TERADMINISTRATIVO N." Xr/2O23

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO OS
SERVIÇO DE TECNOLOGIA DA IN-
FORMAÇÃO E COMUNICAÇÀO,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MU.
NICÍPIO DE CRISÓPOLIS, ESTADO
DA BAHIA, E O CONSÓRCIO DE
INOVAÇÃO NA OESTÃO PÚBLICA
(crcA).

Pelo presente instrumento, o Municlpio de Crisópolis, Estado da Bahia, pessoa juridica de
direito público intemo, inscrita no CNPJ sob o n.o 13.646.922-0001-12, com sede à Rua 12 de
Março, 84, Cenho, CEP 48480-000, na cidade de Crisópolis, Estado da Bahiq neste ato re-
presentada pelo Prefeito(a), Senho(a) Leandro Dantas de Jesus Costa, doravante denominada
CONTRATANTE, e o Consórcio de Inovaçío na Gestío Pública - CIGA, pessoa jurídica
formada exclusivamente por entes da Federação, na forma da Lei n.o I I . 107, de 06 de abril de
2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos, e de seu Decreto
regulamentador n.o 6.017, de I 7 de janeiro de 2007 , pam estabêlecer relaçôes de cooperação
federativ4 inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação
pública com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrita no CNPJ
sob o n.o @.427.503100o1-12, com sede à Rua Ceneral Liberato Bittencourt, 1885, Centro
Executivo Imperatri4 Sala 102, Bairro Canto, FlorianópoliVSC, CEP 88070-800, neste aro
representada pelo Diretor Executivo, Senhor Cilsoni Lunardi Albino, no uso de suaq atribuiçôes
legais e regimentais, e daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam
entre si a presente contrataçllo, regida nos termos das cláusulas abaixo estipuladas.

A sua formalização direta está autorizada no processo de contrataçllo, com fulcro no artigo 2', §
1o, inciso III, da Lei Federal n.o ll.l07l05; no aÍigo 18 do Decrao Federal n.o 6.017/07; no
artigo 24, inciso XVI, segunda parte, da Lei Federal n." 8.666/93; e na Lei Municipal n.o
716t2018.

GestIO CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO CONTRÂIUAL
O objeto do presente contrato é a pr€§taçío de serviços continurdos de lecnologia da In-
formrçío e Comunicaçío, pela CONTRATADA, aos Sistemas:

Í. Gestío de Obras - CIGA OBRAS: direcionado aos setores de planejamento e obras para o
controle de convênios federais, contratos de empreitada" termos aditivos e andamento de obras
de forma integrada, com uma ferramenta de confecção de orçamentos, sendo estes nos padrões
da Caixa Econômica Federal (DTB) e com disponibilidade de todas as tabelas SINAPI, SEOP,
DE& DNIT, DEINFRA e outras que podem ser integradas sob solicitação;

2. Tributária: Gestâo do Simples Nrcional - CIGA SIMPLES: destinado à gestão dos
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo

-lI
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ESTADO DA BAIIIA

PR,EFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO

Simples de Nacional, permitindo o controle dos contribuintes e a geração de in
tratégicas relevantes para a orientação da fiscalização a ser exercida pelo Fisco municipal, bem
como para a orientaçil,0 dos procedimentos a serem realizados no âmbito do Simples Nacional;

3. Gestâo Tributária: Gestlo da Notr Fiscal de Serviços Eletrônica - CIGA NOTA:
permite a emissão Nota Fiscal de Serviços com o intuito de registrar, de forma eletrônicq as
operações de presação de serviço de pessoas jurídicas estabelecidas no município, sendo in-
tegrado ao Sistema de Gestão do Simples Nacional;

4. Sistemr dc Pnocesso Eletúnico Administrrtivo - e-CIGA: Constitui-se de um sistema
fomecido como serviço, onJine, que permite ao ente e seus usuários o cadastro de documentos
awlsos ou organizados em processos eletrônicos. Colabora na gestiio dos documentos, de
forma a garantir integridade da informação. Os documentos podem ser assinados com certifi-
cado digital de cadeia própria ou certificados da cadeia ICP-Brasil conforme Lei 14.063/2020,
que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interaçôes com entes públicos. O sistema
pode ser parametrizado em caixas individuais ou setoriais (compartilhada) personalizado pelo
contratante, proporcionando a tramitaçÍto de documentos ou processos entre setores ou usú-
rios. Dispõe de controle de classificação documental e sua numeração administrado pelo con-
tratante.

Parágrafo Primciro. O detalhamento técnico, contendo as descrições pormenorizadas dos
serviços prestados pela CONTRATADA, consta no "Cademo de Serviços" do Consórcio de
lnformática na Gestão Pública Municipal, disponível em seu sítio eletrônico.

Parágrafo Scgundo. A CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a habilitar funcionali-
dades de integração e iúormações entre os sistemas conEatados.

cLÁusuLA SEGUNDA- DURAÇÃo oo conruro
O presente contrato terá vigência de Vffi$túb a"2023 até 3 t de dezembro de 2023, podendo
ser prorrogado por sucessivos períodos, por conveniêncis das partes, até o limite de 48 (qua-
rena e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV da Lei n.'8.ó66193.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contrato o valor total de R$ 5.9'17 ,17 (cinco mil novecentos e setenta e sete reais e
dezessete centavos) para os serviços previstos na Cláusula Primeira" Parágrafo Segundo, e para
a totalidade do período mencionado na Cláusula Segunda, conforme segue:

l. GesüIo Tributária: Gestão do Simples Nacional - CIGA SIMPLES - R$ 5.977,17

Paúgrafo Primeiro. Os valores indicados têm por base a Tabela de Preços dâ CONTRA-
TADA, para a Administração Pública, ExercÍcio 2023, aprovada por sua Assembleia Geral,
instância máxima do CIGA, e constante de Resolução expedida por seu Presidente (Resolução
CIGA n.o 236, de 08 de agosto de 2022).

Perdgrrfo Segundo. A Tabela de Preços da CONTRATADA, de que trata estâ Cláusula, po-
dení ser corigida anualmente, com efeitos a partir do dia lo do mês de janeiro do ano subse-
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GABINETE DO PREFEITO
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quente, confonne variâções aprovadas pela Assembleia Geral do CIGA e constantes em Re-
soluções expedidas por seu Presidente.

Paúgrefo Terceiro. Quando solicitado pela CONTRATANTE, o atendimento "in loco" po-
dení ser realizado mediante disponibilidade técnica e reembolso, por parte da CONTRA-
TANTE, dos gastos com deslocamento (RS I,30/Km) e hora técnica (R$ 160,00).

Prrágrafo Quarto. A customizâçil,o do sistema contratado, quando solicitâda pela CON-
TRATANTE em aspectos não pÍevistos nesG contrato, e desde que haja comum acordo, poderá
ser realizada mediante cobrança de hora técnica (R$ 160,00).

CLAUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO
A CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 5.977,17 (cinco mil
novecêntos e setenta e sete reais e dezessete centavos) em og(nove) parcelas, no valor de R$
6ó4,13 (seiscentos e sessenta e quatro reais e treze centavos), cada uma delas, sendo efetuadas
por meio de boletos de pagamento rcferentes aos serviços prestados, emitidos mensal, sucessiva
e diretamente pela CONTRATADA, com vencimento até o último dia útil de cada mês.

cLÁusuLA eUINTA- REvrsÃo DE pREÇos
E permitida a alteração do valor do Contrâto e dos preços, explicitados na Cláusula Têrceira,
com o objaivo de restablecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre encargos da
CONTRATADAe a retribuição da CONTRATANTE, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, nas seguintes hipóteses, conforme artigo 65, inciso II,
alínea'd', da Lei n.o 8.666/93:
. ocoÍrerem fatos imprevisíveis;
. ocoÍrerem fatos previsíveis, poém, de consequências incalculáveis, retardadoras ou impe-

ditivas da execuçito do ajustado;
. em cÍtso de força maior ou caso fornrito; e
o ocorrendo fato do príncipe.

Prrógrafo Único. É tambem permitida a revisâo destes para mais ou para menos, conforme o
caso, quando oconer criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, encaÍgos legais ou a
superveniência de disposições legais, após a data da apresentação da proposta, de comprovada
repercussil,o nos preços contratados, nos termos do artigo 65, § 5", da Lei n.o 8.666/93.

CLÁUSTJLA sExTA - R.ECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A CONTRÁ^TANTE compromete-se a empenhar os valores decorrentes deste contrato de
prestaçâo de serviços de acordo com a dotação orçamentária n.o 3.3.93.40 (Serviços de Tec-
nologia da tnformação e Comunicaçâo).

Parágrafo Único. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por contâ das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

CLÁUSULA SÉrNrr,I - NNSPONSABILIDADES DAS PARTES

Ne
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ESTADO DA BAIIIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO

Por este Contrato obrigam-se as partes a promover a articulação entre os técnicos diretamente
envolvidos no pÍocêsso para a realizaçâo das ações necessrírias à consecução do contratado.

Parigrafo Primeiro. Das rtsponsabilidrdcs dr CONTRÂTAIIITE:
a) Fazer com que seus empregados e prepostos respeitem as noÍrnrls e regulamentos da
CONTRATADÀ aplicáveis à execuçil,o dos serviços;

b) Viabilizar os recuÍsos orçamentários para pagamento dos serviços previstos no presente

contrato e em conformidade com a Cláusula Sexta, sob pena de exclusão, após prévia sus-
pensâo, do ente consorciado ao CIGA;

b.l) A exclusão nil,o exime a CONTRATANTE do pagamento de débitos decorrentes do
tempo em que permaneceu inadimplente;

c) Transmitir os dados e informações necessários à pÍestação adequada dos serviços contra-
tados;

d) Responsabilizar-se pelo uso das informações disponibilizadas e pela proteção de dados
pessoais, bem como definir a autorização de acesso aos diversos usurírios de sua responsabi-
lidade;

e) lmplementar políticas ou procedimentos para confiole de acesso aos recursos de compu-
tâção e Íedes, disponibilizados pela CONTRATADA;
Í) Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto,
diligenciando parâ que as irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas;
g) Permitir que a CONTRATADA monitore dados relevantes dos usúrios e sistemas que
possibilitem auditorias de acesso e controle de segurança da informação;
h) A CONTRATANTE declara que adota políticas e/ou procedimentos para impedir práticas
que desrespeitem a legislação em vigor e contÍárias aos usos e costumes considerados razo-
áveis e aceitos no ambiente da internet e que comprometam a imagem da CONTRATADA e
de seus entes consorciados;

D A CONTRATANTE declara que o tratamento de dados pessoais é realizado para o aten-
dimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de
executaÍ as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, bem
como adota mecanismos de segurança das informações e mitigação de risco;
j) A CONTRATANTE declara que o tratamento e uso compartilhado de dados necessririos à
execução de políticas públicas prcvistas ern leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instnrmentos congêneres, observam as disposições legais;
k) A CONTRÂTANTE se compromete a regulamentar a utilização da assinatura eletónica,
de acordo com a Lei 14.06112020, paÍa que faça uso das soluções da CONTRATADA que
utilizem certificação digital; e
l) A CONTRATANTE se compromete a regulamentar a utilização do Processo Eletrônico
Administrativo para que inicie a utilização da solução Processo Eletrônico Adminisfiativo -
e-CIGA-

PerágrafoSegundo.DasnesponsabilidadesdaCONTxa,*TADA:
a) Executar os serviços de acordo com a legislação, normas tecnicas, padrões e especificações
pertinentes;

b) Executar os serviços descritos no presente Contrato, nas condições nele estabelecidas;
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pela CON-
TRATANTE;
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d) Adotar medidas, padrões de segurança de acesso e de integridade dos dados. Procedi-
mentos especiais de segurança serão objeto de acordo específico entÍe as pârtes;

ê) Manter equipe de profissionais especializados, capaz de prestar suporte à CONTRA-
TANTE em prazo razoável;

f) Disponibilizar as novas versões dos sistemas contratados pela CONTRATANTE sem
custo adicional;
g) Manter o mais absoluto sigilo acerca de quaisquer dados e informações da CONTRA-
TANTE, que porventura veúa a ter ciência e coúecimento, em função dos serviços pres-
tados: e

h) Responsabilizar-se pelos encargos rabalhisus, previdenciários, fiscais e comerciais re-
sultantes da execução do contÍato, nos termos do artigo 7l da Lei n." 8.66ó193.

PerdgreÍo Terteirc. Da Força Melor
Os casos fortuitos ou de força maior serâo excludentes de responsabilidade, de acordo com o
Código Civil Brasileiro.

CLAUSULA OITAVA - REPRESENTAI{TES DAS PARTES
As paÍtes credenciarâo, por escrito, responsáveis com poderes para representá-las em todos os
atos praticados referentes à execuçâo do objeto contratual, em conformidade com os Anexos I e
II deste Contrato.

cLÁusuLA NoNA - ['rscALI ZAç 
^OO exercicio pelas partes do dircito de fiscalização não as exonera de suas obrigações, nem de

qualquer forma diminui suas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCuua- pnoGRAMAs DE coMPUTADoR
Os programas de computador desenvolvidos por meio deste Contrato slto de propriedade ex-
clusiva da CONTRATADA.

Perógrafo Único Programas de computador de código fechado, utilizados neste contrato, que
sejam de propriedade da CONTRATADA ou de terceiros, pennanecem protegidos, não po-
dendo ser utilizados pela CONTRÁIANTE, salvo autorização expressa por escrito.

cLÁusuLA DÉcrnm pnrrrErRA - TNFoRMAÇôES PRoTEGTDAS
A CONTRATADA e a CONTRATANTE na execuçÍto deste Contrato poderão ter que trocar
informações, inclusive de produtos e materiais, que podem estar protegidas pelos direito au-
toral, direito de propriedade industrial, direito à intimidade, ou protegidqs por serem de domínio
de uma delas, as quais não poderão ser copiadas, reproduzidas, publicadas, diwlgadas ou de
forma alguma colocadas à disposição, direta ou indiretamente, exceto àquelas pessoas envol-
vidrs na execuçâo do Contrato.

CLÁUSULA DÉCTM.I SECUNDA - PENALIDADE,S CABÍVEIS

§
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O não pagamento pela CONTRATANTE na datâ de vencimento poderá implicar
serviços prestados e sua exclusão do Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal.

Prúgrafo Primeiro. Após l0 (dez) dias de inadimplemento, a CONTRATANTE será noti-
ficada para regularizar sua situação no prazo de até l0 (dez) dias, contados do recebimento de
comunicaçâo formal, sob pena de, após esse prazo, suspensão dos serviços prcstados pela
CONTRATADA aé a regularização da divida.

Parágrefo Segundo. Após 30 (trinta) dias da suspensão, caso não regularizada a situação, a
CONTRATANTE poderá ser excluída do Consórcio de Informática na Gestâo Pública Muni-
cipal, mediante deliberação da Assembleia Geral do CIGA" precedida de processo administra-
tivo em que seja recoúecida a justa causa para a exclusão e seja assegurado o direito à ampla
defesa e ao contraditório.

Prúgrafo Terceiro. As penalidades previstas poderão ser minoradas ou não serâo aplicadas
quando o descumprimento do estipulado no Contrato deconer de justa causa ou impedimento
devidamente comprovado e aceito pela CONTRATADA, mediante declaração expÍessâ por
escrito.

cLÁusuLA DÉcrul rnncEIRA- DISTRÂTo E REsrLrÇÃo UNTLATERAL
E facultado às partes promover o distrato do presente Contrato, a qualquer tempo, por mútuo
consentimento, ou a resilição unilateral por iniciativa de qualquer delas, mediante notificação
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, rcstando para cada qual tão somente a
responsabilidade pelas tarefas em execuçâo no período anterior à notificação.

cLÁusuLA DÉcrrvr.l qumm - cAsos DE REscrsÃo
O presente contÍato poderá ser rescindido quando da ocorrência de qualquer uma das hipóteses
previstas nos artigos 77 e 78 dal*i n ' 8.666, de 21106,11993, no que couber.

Parígrafo Primeirc. Quando a rescisâo ocorÍer motivada pela CONTRATANTE, sem que
haja culpa da CONTRTCÍADA" sení esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, tendo direito a:

a) pagamentos devidos pela execuçl[o do Contrato até a data da rescisão;

b) pagamentos do custo da desmobilização.

Prnlgrafo Segundo. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, eventual
cronograma(s) de execçilo seú(âo) pronogado(s) automaticamente por igual tempo.

Parágrafo Terceiro. Os casos de rcscisâo contratual serão formalmente motivados nos autos
do processo administrativo, assegurado às partes o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Paúgrafo Quarto. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação júicial ou extrajudicial, operarí seus efeitos a partir dâ publicação em Diário
OÍicial.

*
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cLÁusuLA DÉcIMA eUINTA - vINcuLAÇÃo lo rERMo DE DrspENsA DE
r,rcruçÃo
A presente con[atação vincula-se ao termo que a dispensou de licitação.

cl,Áusrrl,A DÉcrul sn:cu - LEcrsLAÇÃo ApLrcÁvEL
Aplicam-se à execução deste Contrato a Lei Federal n.'8.666, de 2l de junho de 1993, no que
coubeç os preceitos de Direito Público e, supletivamente, os Princípios da Têoria Geral dos
Contratos e as disposições de Direito Privado.

PaúgraÍo Primeiro. No âmbito dos programas de computador, aplicam-se à presente con-
hatação, salvo naquilo que as partes dispuserem em sentido contúÍio, a Lei Federal n.' 9.609,
de 1910211998 (proteção da propriedade intelectual de programa de computador) e a Lei Fe-
deral n.o 9.610, de 1910211998 (direitos autorais).

Paúgrafo Segundo No que toca à proteçÍto de dados pessoais e conpliarce, é dever de ambas
as partes estar em conformidade com as legislações cogentes.

cLÁusuLA DÉcIua sÉrrrvr.l - coNDIÇôEs ExrcrDAs NA coNTRATAÇÀo
A CONTRATADA compromete-se a mânter, durante toda a execução do contrato, em compa-
tibilidade com as obrigaçôes por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo de contratâção, nos termos do artigo 55, inciso XIII, da Lei n." 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Do ARMAZENAMENTo DE DADos DA coN.
TRATAI\ÍTE
A CONTRATADA apenas hospeda em sua infraestrutura inôrmações da CONTRATANTE,
não sendo a daentora desses dados.

Parágrafo Primeiro. Considerando esse fato, qualquer pedido de informação a respeito dos
dados armazenados e outros afins deve ser precedido de autorizaçil,o dâ CONTRATANTE,
detentora dos dados, para que a CONTRÂTADA possa prestar a inôrmação solicitad4 salvo a
hipótese em que o rrcêsso à infonnaçâo decorra de ordan judicial.

Parígrafo Segundo. Quando o pedido de informação decorrer de ordem judicial, a CON-
TRATADA fica autorizada â prestar a informação solicitada sem consulta prévia à CON-
TRATANTE, comunicando-a na sequência.

Perlgrefo lbrceim. A CONTRÂ.TADA manterá armazenados os dados da CONTRATANTE
existentes em seu servidor pelo prazo de até 30 (trinta) diâs â contar da data do término do
contrato (rcscisllo contratual). Findo o pÍazo, o apagâmento dos dados dar-se-á independen-
temente de qualquer aviso ou notificaçito, operando-se de forma definitiva e irreversível, salvo
acordo entre as paÍes.

Paúgrafo Quarto. O armazenamento dos dados da CONTRATANTE nâo implica restabele-
cimento do serviço prestado pela CONTRATADA.
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CLÁUSULA DÉCIIUI XOXI - DO ESPAÇO PARA ARMAZENAMENTO DE
DACONTRATAI\ITE
O espaço para annazeftrmento de dados disponibilizado pela CONTRATADA para a CON-
TRATANTE referente ao sistema e-CIGA é de até 20GB em cada período de 12 meses.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato reputar-se-á válida se

tomada nos teÍmos da lei e expressamente em Termo Aditivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃo
O extrato do presente Contrato e de seus aditivos, se ocoÍrerem, serão publicados no órgâo
oÍicial de divulgação dos atos das partes contratantes, como condição indispensável à sua efi-
cácia, conforme disposto no artigo 61, paÍágrafo único, da Lei n.o 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- Do FoRo
Fica eleito o foro da Capital do Estado de Santa Catarin4 com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que sejâ, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não pude-
rem ser resolvidas pelas partes, nos tennos do artigo 53 do ContÉto de Consórcio Público do
CIGA.

Ê ffiffirr
E, por estarem justas e conüatadas, lawa-se o presente termo de Contrato, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, para que prodr,za os devidos efeitos, assinado na presença das testemunhas
abaixo nomeadas, obrigando as partes ao fiel cumprimento de suas obrigações.

le
ü*
E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato, assinado de forma
eletrônica de acordo com a Lei Federal no 14.063, de 23 de seternbro de 2020, Resolução CIGA
N.' 195, de27 de maio de 2021 e Resoluçil,o CIGAN.o 206, de 30 de setembro de 2021, para
que produzam os devidos efeitos.

Florianópolis - SC, ***F de 2023.

LEANDRO DANTAS DE JESUS COSTA
Prefeito de Crisópolir

CONTRATAI\ÍTE

8

í.t
a Ait

NA

--rt



ESTAIX» DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓFOLIS
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GILSONI LTJNARDI ALBINO
Diretor Erecutivo do CIGA

CONTRATADA

ANEXOI

TERMO DE NOMEAÇÃO DE REPRESENTAI\TE DACONTRATANTE

O Municipio de Crisópolis, Estado da Bahiq constitui o Seúor Joâo Lennon de Oliveira de
Assis, como sêu represêntante no Contrato n." l&ü,1202!, celebrado com o Consórcio de
Inovação na CestÍIo Pública (CIGA).

Florianópotis - S C, Wfi de 2023.

LEANDRO DANTAS DE JESUS COSTA
Prefeito de Crisópolis

CONTRÃTANTE
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ANEXO II

TERMO DE NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DACONTRATADA

O Consórcio de Inovaçlo na Gestâo Pública (CIGA) constitui o(a) Gesto(a) de Contratos
do CIGA como seu repÍesentante para Íiscalizar a execuçÍI,o do Contrato n.' )§Eí2023. cele-
brado com o Município de Criúpolis, Estado dr Brhia.

Florianópolis - S C, W de 2023.

GILSONI LIJNARDI ALBINO
Dirctor Executivo do CIGA

CONTRATADA
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PRocuRAIroRra runbrcl uumcrpll

OBIGEX: Prefeitura Municipal de C POLIS

E8PúCE: PÍocesso de Dispensa de Liciaçâo

XODALIDADD: DISPBNSA N' 01 1/2023

OBMO: Contrataçáo do Consórcio de lnovaçâo na Gestáo Púbüca Municipal -
CIGA.

PÂRICIR.'I'RÍDICO

ttDfTA: ContrataÇâo de Consórcio de Inovaçeo nâ

GestÀo Pública Municipal - CIGA, para prestaçeo de

seniços continuados de Tecnologia da Informaçâo e

Comunicação, com base no erü3o 2l4, =ln dr lal ao

t.666/93 c/c o rlHlo ?, ! 1", hcbo III, de lal ac

ll.l0i7, dc 06 dc ebtll dc 2[X)5.

PROCEAAO ADürf,r8f,RA'rÍlro * 42 I 2U2g

Do ObJoto: Contrataçeo de Consórcio de Inovaçâo na Gestáo Pública Municipal -
CIGA para pÍestaçâo de serviços continuados de Tecnologia da informaçâo e

Comunicaçáo, com base no artigo 24, Y\XVI da lei n" 8.666/93 c/c o artigo 2", § 1",

inciso ItI, da [.ci n" I1.107, de 06 de abril de 2005.

IItcrcTTTd* SECRETARIA MIJNTCIPAL DE FAZENDA

IÍrstados a nos manifesü[rnos accrca da aruâfise da Dispensa de

Licitâqeo, cqio objeto consiste na contratâçâo de Consórcio o qual o Municipio de

Crisopolis integra, para a prestaçâo de serviços continuados de Tecnologia da

Informaçâo e Comunicaçâo - Sistcma CIGA Simples -, emitimos o seguintê Írarecer:

Püa 12 dc MrÍço, E4 Cêntm CÍiúpolis - BA CEP: 48.48GOOO TEL.O75-3,143 - ZraZ d
CNPJ 13.646.922l@0r-12 _.v

M

l.a

rt

§



ESTNX}DA BAEIA

PRETDTTURA DE cnrsópot s
PRocuRÂDoRrA runbrcl uumcrPlr,

ASS:

Hâ no ordenamento jurÍdico o dever mandamental de se promover as

contrataçÕes administrativas mediante procedimento liciatorio, encontrando

fundamento no artigo 2' da LÉi Geral de Licitâçõ€s, que, por sua vez, r€rnête à

Constituiçâo Federal" em seu artigo 37, XXI, e assim a.firtra: "ressatuados os casos

especifiados no lqislaSo, os obras, serudços, @mpras e düena{es serdo

a nÍratados mediantz proesso de licita*o prlblid.

No ensfurâmênto de Matlreus Carvalho:

(...f e Adahfrtraçfo Ptibüce Eoet r tercâ irdur c
coopto*a dc nartcr o oqutübrlo .o.i.l c gcÍlr r
aôqufle públlca, coüpo.tr por.cur órgtoe c.gcrtG..
Por are nreo lio podcÍh dclrar r cdtêtto do
rdnlatrtreáor e crcolhe der pocoor l rctêo
cootÍ.t da., IrosqEG elrr übctúedc derir me4co e
olcoüàrr ltryóprter G c.cE .., dcrclrtoedar do
htcra* cdoürc.
A cdgÊa.ír dc un poccdlncrto llctt tó,Ílo borc.
coatcrrr caaca ÍlrGr, Iroú aaÍ u,a plocedlmcato quc
eatcccdc o prúprto coÁtrato, por aclo do qoel vúder
DG..o.. podca conoomcr cE ltu ld.dG dc codlÉcl
G . ÂdalabtreÉo Ébltca portc c*dhor a pÍot)o.te
rnata vrntqlore, afôú dc .turr !r bürêâ do
Dcroarolvlncnto f,actoael. Dcro Íorme, a ttcttaçio ê
rn proccdlnonto edotatrtrettvo fúáyto àt
coútÍatagô.a púbücu, reall:rdo ca üE a rcdo
coúcat üdr dc ato., lcarlncatc dLtrlbuidol,
cohhudo cm e cclcbreçâo do Gútrrto.

Percebe-se que o dever de licitar tem por Íinalidade viabilizar a

Âdministração Pública, Diretâ e Indü€tâ, a melhor contratação, perseguindo a

pÍoposta mais vantajosa, além de promover a competitividade, vez que permitê â

participa.çáo de qualquer inteÍ€ssâdo no cêrtâme, desde que preenchidos os

requisitos consantês no artigo 3" da L€i 8.666/93.

Embora hqia a imposiçâo legaf de sê promover a licitação, o próprio

ordenâmento juridico regulamenta e admitê a celebraçâo sem a previa realizaçâo do

procedimento cm oomento. Têm-se, entâo, casos em que o legislador entendeu e

dispôs ao agentê público a conmtÂçáo diÍ€tâ, desde que devidâmente jusüficada,

&
W

Rua 12 dô Mrrço. 84 C€ítro CÍisópolis - BA CEP: 48.480-000 TEL.075-3,I43 - 2182
cNP' 13.646.922000l - 12
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PRoCITRADoRH lunbrcl rrumcplr

cm virtude de determinados casos náo Euportarem o rito e a morosidade do

pÍocedimento normal.

Nas palavras de Rafael Canalho Rezende Oliveira: 'em determ udas

lripóúeses a licita$o ser6 ansiderada ínuifunl por ans&wia de a npetiçf.o ou serô

inanueniente (ou inoporana) püa o atcndimenÍo da interesse públi@'. Ailn.da,

segundo o doutrinador, os casos dê contÍataçâo direta devem observar a

formalização de um procedimento pÍevio, com a apuraçâo e comprovaçâo das

situâçôes de dispensa ou inexigibilidade em licitar, por meio de decisâo

administrativa devidamente motivada.

Traçadas linhas gerais a respeito do dever de licitâr, pa.ssa-se à

explanaçâo quanto à excepcional situação de contrataçâo diretal dispensa de

licitscâo, que se tlata o caso em «)mento.

conformo disposto nas linhas acima, tratâ-sê o pÍesente processo da

contratação de scrviços pr$tados por Consórcio público o qual o Municipio de

Crisópolis integra, noa termos dâ l.ei Municipaf n" 716, de 30 de outubÍo de 2O18.

Sobre o referido tema, prevê o artigo 2", § 1", inciso III, da L.ei n"

11.107, de 06 de abril de 2005 (ki Geral de Contrataçáo de Consórcios púbticos),

que o consórrio público @erâ ser contratado pelâ administÍaçâo diretâ ou indireta

dos seus entes federativos consorciados, mediante dispensa de licitaçâo, nos

seguintes termos:

ArÍ,. t Or obJctlvor dor coorórclc gúbltcoe rct{o
dotcrulaedol pcloe cotcl da Fcdcnçto quG .G
cooromterca, oblcrwadc oe llnlta coaí{trcíoúrL.
t l" Prn o conlrlncato dc rcur obJodru, o
consórcio público poderâ:
I - firmar convênios, contratos, acoÍdos de qualquer
natur€za, receber auxilios, contribuiçôes e subvençôes
sociais ou econômicas de outras entidades e órgâos do
governo;
lI - nos termos do contrato de consórcio de dircito
público, pnomover desapmpriaçôes e instituir servidôes
nos termos de declaraçâo de utjlidade ou necessidade

Ruâ 12 dc MrÍço, E4 Catro Crisópolis - BA CEP: 48.480{00 TEL.075-3.143 - 2182

cNP' 13.646.922000l - 12 *s
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PRETDITURA DE cnrsórous
pRocuRAItoRrA "runbrcl uunrcrplr,

públicâ, ou interesse social, realizada pelo Poder Público;
e
III - rêÍ coatretedo ooh ednlaLÊrrclo dhctr ou
lodtlcte dor catcr dr Fodotecâo coororcfudoe.
dtmoorede e llctteçto.

Nesse mesmo sentido, dispôe o aÍtigo 24, XXVI, da tÊi 8.666/93 (t i
Geral de Licitaçôcs) ser dispensável a lbitaçâo que vise a celebraçâo de contrâto de

pmgrama com entidade de sua administração indiÍ€ta, para a prestâçáo de seruiços

de forma associada nos têrmos constantês em contrato de consórcio público. Assim

dis@ o referido artigo:

An. 2A. É afpca:eva e üciteçlo:
IEIVI - m cclcbnçôo dc contreto dc prognne coo
catc dr Fcdcreeâo ou Goa catldedc dc aúa
aíalÊ|.ürçlo Uafoa, pen e pedeçâo dc rrvlçor
Ébltêoa dc Íotan erocteár !o. tcruo. do eutor&edo
Go cútrrto dc corôrclo Éhlfco ou co coaoêolo dc
coolrraglo.

Destâ forma, diante dos artigos acims transcritos, mostra-sê cabivel o

procedimento de dispensâ de licitaçâo, visto trâtar-se de celebraçâo de contrato de

serviço com consórcio o qual o municÍpio de Crisopolis integra.

No que tange a justificativa da contrataçâo, verilica-se presente no tÊnno

de rcfer€ncia, segundo a qual 'o CIGA Simples permit€ que o Íisco municipal seja

rnnis ágjl, com relatorios personalizados por municipio que facilitan o acesso â

arrecadação, inadimplência e indicios de sonegaçâo, um conhole que favorece

inclusive o aumento da arrccadaçâo municipal."

Por fi-, cumpre salicntar que o presênte tomou por base,

e:rclusivamente, os elementos qu€ constâm ate a presente datâ, nos autos do

prrocellsxr adminbtrativo em epígrafe.

Ressalvado o cârátÊr opinativo desta alçada jurídica, é o Parccer, o qual

submetemos ao descortino dâ Autoridade Superior.

§

Rua 12 dê lvlsÍço, 84 Catro Crisópolis - BA CEP: 48.480400 TEL.075-3443 - 2182
ct{P, 13.64ó.922/000l - 12 +il
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TSTADO DA BAEIA

PREIEITURA DE CRISÓPOIIS
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Diantê do exposto, opina-se no sentido da regularidade do pr€sênG

pÍocesso, estÂndo, desta formâ, denüo dos parâmetros definidos nÂ Lêi, nâo sê

verificando óbices juridicos ao pÍosscguimento do pnesênte teito, pêlo que assim

optle-rc ecto eaollcgufaoúto do rçf,crldo púoêc..o.

Crisopolis/Ba, 27 abnl de 2O23.

ÜA DEJEAUA
PR(rcURADOR ÜT'NICIPAL

oâB/BA 39.695

DTO@ DASILVâ,
AB€G3AORDA

DDc.Ur2l2/ü23

Rua 12 dê Mrrçô, E4 CêÍtÍo CÍisópolb - BA CEP: 48.480{00 TEL.075-3443 - 2lt2
CNPJ 13.646.9220001- I 2
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ESTADO DA BAHIA

pREFErrtIRÂ MIÍNI(:rpAl. DE (:Rrsôp()Lrs
GABINETE DO PREFEITO

DnCRETO t§" 064, Dn 13 DE ABRn Dn 2023.

Cria Comksõo Permânente de Licitação da
Prefcitura Municipal dc Crisôpolis e dá outras
providencias.

O PR-EtrD,l't'O MIINI(:IPAL DE (:RISÔPOLL§, Êsrado da Bahia, no uso de suas atribuiçôcs
lcgais quc lhe confcre o artigo 7tl lnciso XXIX da l-ci Orgânica do Municipio c nos tcrmos da l-ci
Federal n" 8.666, de 2l de junho de 1993,

DD,OR_E't'A:

Ant. l' - Fica criada â COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÀO no âmbito do
Poder Executivo Municipal de Crisopolis.

Arra. 2" - A (:omissâo Permânente de Licitação terá a seguinte composição:

Presidcnrc: úllo dc Deus da Silva Junlor;
Membro: Jrcqucline Srntlna do Montê §antos;
Mernbro: Lücirna !'rustino doi §l.ntos llkpo; e
Membro Suplente: Marcos Rodrigucs de Almeldl.

Art 3' - Á inv*tidura dos membros não excedeÍà a (O!) um ano. conforme estabelece o
parágrafo 4o. do aíigo 5l da Lei Fcderal no 8.666/93.

Aí. 4" - Este Dccreto cntraÍá em vigor na data da sua publicaçâo.

Ara. S' - Ficâm revogadas as disposiçôes em conkâÍio, em es;rccial o Decrcto
Municipal n" 2E9, de l5 de outubro dc 2O2 l.

Publique-se, divulguc-sc e curupra-se.

Gabincte do Prefeito de Criópolis/Ba, 13 de abril de 2023.

**rl«*"t,dra:*<*#
PÍefcilô Municipal

Rrlâ 12 dê Maço. 84 - Cena.o .cEP. 4t..l8O-{XXl .. C:riropolis/Ba
Ícl.t (75t 3443-21A2 C f,IP, 13.646.922-000 l - 12
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ESTADO OA BAHIA
PREFEITURA TUNICIPAL DE CR§ÓPOLIS
coMrssÃo PERMANENTE OE LTCTTAÇÃO

AUTUAÇÃO-PROCESSO- DTSPENSA DE LTCITAÇÃO

it ia i..
'Í.

§

PREFEITT'RA MT'NICIPAL DE CRTSÓPOLTS

OBIEI'O: Contratação de Consórcio para prestaçâo de serviços continuados de
tecnologia da lnformação e Comunicação, ao Sistema CIGA.

BEGIME LEGA-L: Inciso XVI, Art.24, t-ei n'8.666/93.

MODALIDADE/Tf: TERÀ,ÍO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO OTTIZOZE.

AUTUAÇÃO: Ao vigésimo setimo dia do mês de abril de 2023, autuei sob o
n.01112028, estê processo contendo o requeúmento, justificativa e fundamentações
pertinentes, solicitando e autorizando a contratação da empresa Consórcio dê
Inovaçâo na Gê6tão Pública, CNPJ:09.427.503/0001'12, para prestação de serviçoe
continuados de tecnologia da Informação e Comunicação, ao Sietêma CIGA,
conforme especificado no termo de referência. Eu, Joâo de Deus da Silva Junior -
Presidente da C.P.L. que subscrevi.

a Junior
CPL

Rua 12 de Março, E4 - Cêntío - CEP: 48.4E0-000 - CÍisópolis/Ba -CNPJ: 13.646.92210001-í 2
Tê1.: (75) 34/t3-2182 Remal 204 E-mail:licitecoescrisopolis«Dgmeil.com
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA iIIUNIGTPAL DE CREóPOLIS

CONTROI"ADORIA GERAL DO MUMCÍPIO

Senhor Controlador,

Vimos por meio deste, encaminhar os autos para emissâo de Parecer Técnico referente à
Contrataçâo de Conaórcio para prestação de serviços continuados de tecnologia da
Informação e Comunicação, ao Sistema CIGA, conforme dados dos documentos em
anexo, quanto à celebração do referido contrato, por meio de dispensa de ücitação, com
baae no Art.24, XVI, da Léi8.666/93.

Certos de Voesa cooperação, agradecemos.

Atenciosamente,

Crisópolis'BA, 27 de abril de 2023.

Joâo Junior
CPL

Rua l2 dê Março, 84 - Cênro - CEP: 48.480-000 - crisópoliíBA
Tel.: (75) U43-2182 CNPJ 13.646.922y0001-12
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FORMA DE CONTROLE:

MODALIDAOE:

INTERESSADO:

FORNECEDOR:

ASSUNTO:

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Conroladoria Geral do Munícipio

Parecer Técnico do Controle lnterno
otl I 2o2toL427 I 2023 I CGM -2

Subsequente ou Corretive
Dispensa de Licitação ne 01{2023
Secretaria Municipal da Fazenda

Consórcio de lnoração na Gestitro Pública
Contrataçâo do Sistema Cl6A

EMENTA Contratação de Consórcio para píestação

de serviços continuados de tecnologia da informa-

ção e comunicação ao sistema CIGA.

1. DO REI.ATóRO

A Comissão Permanente de Licitação solicitou desta Controladoria parecer na forma conco-
mitante ou sucessiva, objetivando a conratação do coNsÓRcto oE tNoVAçÃo NA GEsTÃo pú-
BLICA, tendo em vista a necessidade da Fazenda Municipal proceder análise de dados cadastrais
das empresas optantes pelo Simples Nacional declarados à Receita Federal do Brasil. Esta ferra-
menta permitirá o controle em tempo real das empresas cadastradas no Fisco Municipal que se
mantem no regime do SIMPLES ou fora dele, permitindo deste modo, o perfeito acompanha-
mento e fiscalização com vista na melhoria da arrecadação, facilitando a identificação dos con-
tribuintes inadimplentes.

Justifica o senhoí Secretárao da Fazenda que o CIGA Simples analisa os dados das empresas
optantes pelo Simples Nacional declarados à Receita Federal do Brasil. As informações são atualiza-
das e consolidadas num formato adequado para o acompanhamento e fiscalização. Este sistema per-
mite a comparação com o cadastro de contribuintes municipais, apresenta informações completas e
acessÍveis da DASD e DEFIS, além de possibilitar o acompanhamento de pagamentos e mapêamento
dos períodos sem declaração, O CIGA Simples permite que o fisco municipal seja mais ágil, com rela-
tórios personalizados por município que facilitam o acesso à arrecadação, inadimplência e indÍcios
de sonegação, um controle que favorece inclusive o aumento da arrecadaçâo municipal.

Quanto a justificativa do preço, alega o Secretário que no caso em tela, embora exigido pelo

artigo 26, parágrafo único, inciso lll, da Lei n." 8.666/1993, não cabe justificativa de preço por tratar-
se de adesão ao Contrato de Programa, conforme Resolução CIGA no 236, de 08 de agosto de 2022.
Sendo assim, cabe à Administração, aderir ao preço praticado pelo único Consórcio.

Razão da escolha do executante da escolha recaiu sobre o Consórcio de lnovação na Gestão
Pública - CIGA, estabelecido à Rua Genêral Liberato Bittencourt, 1885, Cêntro Executivo lmperatriz,
Sala 102, Bairro Canto, Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o ne 28.534.87210001-59, tendo em
vista que o contrato é de naturêza lnteradmanistrativa, pois o CIGA integra a administração indirêta
do MunicÍpio que ingressou no Consórcio através da Lei Municipal n' 716 de 30 de outubro de 2018.

Rua Í2 dê Março, &4 - Cênro 4EP. 48.480-000 - Crisópolis/Ba. - Tê1.: (75) 3rt4
Sitio Oficial: www.crBopolb.ba.gov.br

CNPJ 13.646.922-000í-í2
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MTJNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Controladoria Ceral do Munícipio

2. DA FORMALTZAçÃO DO PROCESSO

2.1Foi untado ao rocesso administrativo ne 042/2023 os intes documentos:

Rua 12 dê Maíço, 84 - Cênro 4EP. 48.4E0{00 - CrisópoliíBa. - Tê1.: (75) 344
Sitio Oficiâl: www.cíisopolis.bâ.gov.br

CNPJ 13.646.922-000í-12
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Check-List para processos de Dispensa de LicitaÉo
(Art. 24 da Lei 8.666/931

Ne PROCEDIMENTOS BASE LEGAL stM NÃO FLS

01

O processo foi devidamente autuado
e protocolado, com a numeração das
páginas, contendo caÍimbo do órgão
e visto do responsável?

Art. 38, caput, Lei ne

8.666/93 e altera-

ções.

X 01

02

Consta Requisição de compras^ervi-

ços, assinados pelo Ordenador de
despesa e demais autoridades com-
petentes?

Art. 38, caput, Lei ne

8.666/93 e altera-

ções

x 021034

03

Consta termo de referência ou pro-
jeto básico, descrevendo as caracte-
rísticas do produto, forma de forneci-
mentq valor estimado, objetivo e jus-

tificativa da contratação?

Art. 7e, 14e, 15s § 7s

da Lei ns 8.666/93.
x 0s/08

04

Os recursos orçamentários previstos

na requisição de compras/serviços
estão identificados pelos códigos dos
créditos próprios da classificação e da
categoria de programação?

Art. 7e, § 2c c/c art.
14, Lei nc 8.666/93.

X 9/10

05
Consta justificativa para a dispensa da
licitação?

Art. 26, da Lei nc

8.666/93.
x 11

06
Consta minuta do termo de contrato,
nos casos em que resultem obriga-

ções futuras?

Art. 38, inc. X, da Lei

ne 8.666/93.
x r47/t56

7

Consta Parecêr Prévio da Procurado-
ria Geral do Município, fundamen-
tando os motivos excepcionais para a
dispensa da licitaçâo?

Art. 38. inc. Vl, pará-
grafo único da Lei ne

8.666/93.
X r57/162

8
Consta documentação relativa à habi-
litação jurídica, quando for o caso?

Art. 28, Lei ne x r2lt45

9
Consta documentação relativa à re-
gularidade fiscal e trabalhista?

Art. 29, da Lei ne

8.666/93 e altera-
ções.

x 14120

L4/rO
Consta documentação relativa à qua-

lificação técnica, quando for o caso?

Art. 30 da Lei ne

8.666/93 e altera-
Çôes

x 49n9

11
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Controladoria Geral do Munícipio

OÊ
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3. DALEGALIDADE:

A Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 37, inciso XXl, e a Lei 8.666/93,
dispõem sobre a regra da obrigatoriedade de realizaçâo de procedimento licitatório antes da

contratação de bens e serviços pela Administração Pública, que:

"assegure igualdade de condições a todos os concorentes, com cláusulas que
estabeleçâm obrigações de pagamênto, mantidas as condições efetivas da
p.oposta, nos termos da lei, o qual somente peÍmitiÍá as exigências de qualiÍi-
ceção técnica eeconômicâ indispensáveis à garentiâ do cumprimentodes obri-
gaçõês."

A contratação direta, mediante dispensa de licitacão, está restrita às hipóteses previstas

na Lei ne 8.666/1993, sendo ato discricionário do Agente Público que, diante do caso concreto e

observando as hipóteses permitidas em Lei, analisa e decide, considerando o interesse público
envolvido e a conveniência de contratar diretamente. Para tanto, deve-se instauraí processo

administrativo prévio, em que fique devidamente iustificado o motivo da dispensa, bem como
os requisitos dispostos no artigo 26, parágrafo único, da Lei ne 8.666/1993. Vejamos:

Art. 26 (...)

Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigabilidede ou de retarda-
mênto, prêvisto neste artigo, sêrá instruído, no que coubêr, com os seguintg
elementos:
| - câracteri2ação da situação êmêrgêncial ou calamitosa que iustifique a dis-
pênse, quando fo. o casô;

Rua l2 dê Março, El - Cenúo {EP. 48.480-000 - C.isópolis/Ba. - Tel.: (75)
Sitio Oficial: www.cÍisopolis.bâ.gov.br

cNPJ 13.646.9224001-12
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Consta ato de dispensa de licitação,
expedido pela autoridade compe-
tente.

Art. 26 da Lei ne

8.666/93.

13

Consta publicação do ato de dispensa
na imprensa oficial, nos casos de dis-
pensa fundamentada nos incisos lll à
xxxilt?

Art. 26 da Lei no

8.666/93.
x 177

t79/18714
Consta uma via do termo de contrato
aprovado e firmado entre as partes,

com a publicação do extrato?

Art. 61 e 62 da Lei

ne 8.666/93.
x

15
Despacho do Pregoeiro Oficial solici-
tando parecer jurídico

Art. 38, caput, Lei ne

8.666/93 e altera-

ções

X 146

16
Ato designativo da Comissão Perma-
nente de Licitação, consta?

Art. 6e, inc. n/l da
Lei 8.666/93 e De-

creto Municipal ne

064/2023

X 163/16s

t7 Consta a Autuação do Processo? x 166

18
Despacho do Pregoeiro solicitando
parecer técnico da Controladoria

X L67

182
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Controladoria Geral do Munícipio

ll - razão da escolhe do fornecedor ou executante;

lll - iustificativa do preço;

lV - documento de apÍovação dos poetos de pesquise ôos quais os bens se.ão
alocados.

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia Zanella
Di Pietro, na Obra intitulada "Direito Administrativo", 21r edição, Editora Atlas, São Paulq pá-
gina 345, esclarece que:

"(...) na dispensa, há possibilidade de competlÉo queiustifique a licitação; de
modo que a lei fâculta e dispênsa, que fice inserida na competência discÍicio.
nárie da Administreção. Nos casos de inexlgibilldade, não há possibilidade de
competição, poÍque só existe um obreto ou uma pessoir quê atênda às necês-
sidedes dâ Administração; â licitâção é, portanto, inviável."

A Consultoria fornecida pelo portal jurídico especializado em licitações e contratos.
www.zenite.com.br, esclarece que:

"os cesos de dispensas não devem ser confundidos com aqueles em que a

licitação é impossívelde ser íealizada (inüabilidadê absoluta de compêtiçãol.
Constituem, de fâto, situaçôes em quê a realiteÉo de licitação é uma facul-
dade e não obÍigação, e istq consoante iá referido, justificâ-se por Étões de
interessê público."

Acrescente-se, por oportuno, que o processo de dispensa de licitação deve ser autuado

e processado regularmente como todo e qualquer processo administrativo, devendo conter os

elementos enumerados no parágrafo único do artigo 26 da Lei nc 8.666/1993, e, por se tratar de

uma relaçâo contratual, recomenda-se, também, a aplicação, no que lhe for compatÍvel, do
quanto disposto no artigo 38 da referida Lei de Licitações e Contratos.

Apresentadas as ideias iniciais, tem-se que o legislador infraconstitucional, no artigo
24, I e ll, da Lei nc 8.666/1993, previu a possibilidade de contratação direta, por dispensa de
licitação, em situações em que o custo econômico do procedimento licitatório supera o bene-
fício dele extraível. É o que a doutrina e a jurisprudência pátrias denominam de dispensa de
licitação em razão do valor.

4. DARECOMENDAçÃO

Alerta para ausência de assinaturas nos documentos anexos aos autos.

5. DACONCLUSÃO

Após analisar o processo na forma subsequente, fica evidenciado que se trata da moda-
lidade Disoensa de Licitacão e, como tal, até aqui, atestamos a regularidade no ato administrativo
para sua formação, não obstante, deve-se sanar o apontamento consignado nas recomenda-

Rua 12 de MaÍço, Irt - Centro CEP. ,18.480-000 - Cíisópolis/Ba. - Tel.:
Sitio Oficial: wvú^r.cÍiêopolis.ba.gov.br

cNPJ 13.646.922{001-12
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Controladoria Geral do Municipio

Retorne-se os autos para a Comissão Permanente de Licitação a fim tomaa
mento do presente parecer

É o Parecer.

Submeto à consideração superior.

Crisópoli d de20223.

D son de
Controlador Geral unicípio
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Rua 12 de MaÍço, 84 - Cenro €EP. 48.480-000 - CrisópoliíBâ. - Tê1.: (75) ?4}2182

Sitio Ofiêiâl: ww.cÍisopolas.ba.gov.br
cNPJ 13.646.922-0001í2

7.a



*
o-l tq

RATIFICAÇÃO E PUBLICAÇÃO

I

I

I
I

t
I

I
!

I
i

v

:

i
i,
À

1

i
I

t



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

CNPJ l 3.646.922t0001-12

HoMoLocAÇÃo n luuorcnÇÃo

DISPENSA N'01il2023

o PREFEITo MLJNICIPAL ne cnrsópot Is, ESTADo DA BAHIA, no uso de suas

atribuições, após parecer da Comissão Permanente de Liciações, em concordância com o que

determina a Lei 8.666193,

RESOLVE:

r' HOMOLOGAR e ADJUDICAR o processo de dispensa de licitação no 01112023,

objetivando a contrato de prestação de serviço de tecnologia da informação e comunicação,

conforme teÍmo de Referência e demais anexos constantes desta DISPENSA DE

LrcrrAÇAo, a empresa coNsÓRclo DE INOVAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA,
inscrita no CNPJ no 09.427.503/0001-12, no valor global de R$ 5.313,04 (cinco mil
trezentos e üeze reais e quatrc centavos)., autorizando a contÍataçâo e a emissão do

competente empeúo em favor do credor.

Crisópolis - 8a,09 de maio de 2023.

{^,(«"
Prefeito Municipal

Rua 12 de Março, 84 - Cenro - CEP: 48.480{00 - Crisópolis-Ba
Tel.: (75) 3443-2182 CNPJ 13.646.92210001-12
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DISPENSA N" Ot l/2023

O PREFEITO MT,NI(:TPAT, DN CNTsÓT<rT.Is, ESTAD() DA RArIIA. no ustr de suas

alribuiÇões, após parccer da C'omissâo Permancntc dc LbitaÇôes, em corrcordância com o que

detcnnina a Lci E.666/93,

RFSC)T-VE

r' H()M()L()(;AR c AILnTDI(:AR o pÍocesso de diqrensa de licitaçâo n" Ol l/2O23,
objcl ivendo a conarato dc prcstaçâo dc scÍviço dc tccnologia da infornração e comunicaçôo.
conÍbrme terlrr) de Reêrêrrcia e demais anexos constantes desta DISPENSA DE
LrcrTAÇAo, a empresa (:oNsÓR(:to DE INovA()Â() NA (:ESTÂO PÚBI.K:A,
inscrita no CNPJ n" O9-427.5O3IOOO l - 12, no valor global de R§ 5-313,04 (cinco mil
lrczenlos c lreirc reais c qualÍo ccntavo§)., autorizando a contratação c a emissâo do
coÍnPctcntc enpcnho em favor do crcdor.

Crisôpolis - Bs, 09 dc m:rio dc 2023.

LEANDR() DAI\'I'AS DE JESIÍS COS'I'A
Prcfeito Municipal
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ESTAOO DA BAHIA
PREFETTURA MUNrc|PAL DE CREÔPOLIS

13.646.922/0001-12

CoNTRATO N'0282023

CONTRATO DE PRESTAÇÂO DE
SERVIÇO DE TECNOLOGIA DA
TNFORI\,IAÇÂO E COMUNICAÇÃO,
ATRAVES DA DTSPENSA N.0[/2023, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CRTSÓPOLIS, ESTADO DA BAHIA, E O
coNsÓRcto DE rNovAÇÃo NA GEsTÂo
PÚBLrcA (crcA).

Pelo presente instrumento, o Municlpio de Crisópolis, Egtedo da Bahle, pessoa jurídica de
dircho público interno, inscrita no CNPJ sob o n.o 13.646.922-0001- 12, com sede à Rua 12 de
Março, 84, Centro, CEP 48480-000, na cidade de Crisópolis, Estado da Bahia, neste ato
representada pelo Prcfeito(a), Senhor(a) Leandro Dantas de Jesus Costa,inscrito no CPF/MF sob
o n' 352.512.588-79, RC n" 47489909 SSP/SB residente na Rua São José, 19, Casa, Distrito
Buril, Crisópolis-BA, doravante dcnominada CONTRATANTE, e o Conúrcio de InoveçIo na
Gcctão Pública - CIGA, pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federaçil,o, na
forma da Lei n.' I1.107, de 06 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contrataçilo de
consórcios públicos, e de seu Decreto regulamentâdor n.o 6.017, de l7 de janeiro de 2007, pala
estabelecer relações de cooperâção êderativa, inclusive a realização de objetivos de intercsse
comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica de direito público e
nâtureza autárquica, inscrita no CNPJ sob o n.o 09.427.503/0001- 12, com sede à Rua General
Liberato Binencourt, 1885, Centro Executivo lmperatriz, Sala 102, Bairro Canto,
Florianópolis/SC, CEP 88070-800, neste ato repres€ntada pelo Diretor Executivo, Senhor Gilsoni
Lunard i Albino, no uso de suas atribuições legais e rcgimentais, e daqui por diante designada
simplesmente CONTRATADA âtravés da dispensa n' 0l l/2023, ajustam entrc si a presente

contratação, regida nos termos das cláusulas abaixo estipuladas.

A sua formalização direta esú autorizada no processo de contratação, com fulcro no artigo 20, §
lo, inciso lll, da Lri Federal n.o I1.107/05; no artigo l8 do Decreto Federal n.o 6.017/07; no artigo
24, inciso XVI, segunda partg da Lei Federal n.o 8.666/93; e na Lei Municipal n.'71612018.

Gesteo CLÁUSULA PRIMEIRÂ -OBJETO CONTRATUAL
O objeto do presente contrato é â prestrçâo de serviçoo continuados de Tecnologia da
Informação e Comuniceçlo, pela CONTRATADA aos Sislemas:

l. Gestão de Obres - CIGA OBRÂS: direcionado aos setores de planejamento e obras para o
controle de convênios federais, contratos de empreitad4 termos aditivos e ândamento de obras de
forma integrada, com uma ferÍamenta de conêcçÍio de orçamentos, sendo estes nos padrões da
Caixa Econômica Federal (DTB) e com disponibilidade de todas as tabelas SlNAPl, SEOP, DER,
DNIT, DEINFRA e outras que podem ser integradas sob solicitâção;

2. Tributárie: Gcstlo do Simplcc Necionel - CIGA SIMPLES: destinado à gestão dos
Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo

Simples de Nacional, permitindo o controle dos contribuintes e a geração de informaçôes

ralr'roio o^xÍ^s oa J.i]:.::-. -..__.,C5t6(Ottl:tt2tlrtaa, -_.ã:i.i:a :"::." :Í

Rua Í2 dê MaÍço, E4 - Centro - CEP: 48.48{Xrc0 - CÍis@liE/BA
Íel.: (75) 344$2182 CNPJ 13.646.922v0001-12
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estratégicas relevântes para â orientaçilo da Íiscalizaçâo a ser exercida pelo Fisco municipal, bem
como para a orientâção dos procedimentos a serem realizados no âmbito do Simples Nacional;

3. Gestno Tributárie: Gestâo da Notr FlÊcrl de Serriços EletÍônicr - CIGA NOTA: permite
a emissão Nota Fiscal de Serviços com o intuito de registrar, de forma eletónicq as operações de
prestâç.ilo de serviço de pessoas jurídicas estabelecidas no municÍpio, sendo integrado ao Sislema
de Gesüto do Simples Nacional;

4. Sistema de Pmcesm Eletrôoico Admioistrativo - e-CIGA: Constitui-se de um sistema
fornecido como serviço, on-line, que permite ao ente e sêus usuários o cadastro de documentos
avulsos ou organizados em processos eletrônicos. Colabora na gestão dos documentos, de forma a
garantir integridade da informação. Os documentos podem ser assinados com certificâdo digital de
cadeia própria ou cetiÍicados da cadeia ICP-Brasil conforme Lei 14.06312020, que dispõe sobre o
uso de assinaturas eletónicas em interações com entes públicos. O sistema pode ser parametrizado
em caixas individuais ou setoriais (compartilhada) personalizado pelo conratante, proporcionando
a tramitação de documentos ou processos entre sêtores ou usuários. Dispõe de controle de
classifrcação documentâl e suâ numeraçâo administrado pelo contratante.

Paúgrafo Primeiro. O detalhamento técnico, contendo as descrições pormenorizadas dos
serviços prestados pela CONTRATADA, consta no "Caderno de Serv(os" do Consórcio de
lnformática na Cestão Pública Municipal disponível em seu sítio eletónico.

Parágrafo Segundo. A CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a habilitar funcionalidades
de integraçil,o e informações entre os sistemas contratados.

cLÁusuLA sEcuNDA - DURAÇÃo oo contuto
O presente contraúo terá vigência de 09 de maio de 202) 

^té 
3l de dezembro de 2023, podendo ser

prorrogado por sucessivos períodos, por conveniência das partes, até o limite de 48 (quarenta e
oito) meses, nos termos do aÍtigo 57, inciso lV, da Lri n.'8.666193.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contÍato o valor total de R§ 5.313,04 (cinco mil trczentos e treze reais e quatro
c€ntavos) para os serviços previíos na Cláusula Primeir4 Panigrafo Segundo, e para a totalidade
do período mencionado na Cláusula Segunda" conforme segue:

l. Gestito Tributária: Gestão do Simples Nacional - CICA SIMPLES
Peúgrafo PÍimêiro. Os valores indicados têm por base a Tabela de Proços da CONTRÂTADA,
para a Administração Pública, Exercício 2023, aprovada por sua Assembleia Geral, instância
máxima do C[GA" e constante de Resolução expedida por seu Presidente (Resoluçâo CIGA n.o

236, de 08 de ago*o de 2022).

Parágrafo Segundo. A Tabela de Preços da CONTRATADA, de que trâtâ esta Cláusula, poderá
ser corrigida anuâlmente, com efeitos â pârtiÍ do dia lo do mês de janeiro do ano subsequente,
conforme variações aprovadas pela Assembleia Ceral do CICA e @nstântes em Resoluções
expedidas por seu Presidente.

ü^r060^rít^s0a i:-.1i:_--.-"
,Ê9Á (Otl^:!5úl llart :.ea=*i:.i*'

Rua 12 dê Maço, 84 - C6ntÍo - CEP: 48.480{00 - Cti3ópoliíBa
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Padgrafo Terceiro. Quando solicitado pela CONTRATANTE, o atendimento "in loco" poderá
ser realizado mediante disponibilidade técnica e reembolso, por pane da CONTRÂTANTE, dos
gastos com deslocamento (R$ I,30/Km) e hora técnica (R§ 160,00).

Paúgrefo Querto. A customizaçil,o do sistema contratado, quando solicitada pela
CONTRATANTE em aspectos não previstos neste contrato, e desde que haja comum acordo,
poderá ser reali"ada mediante cobrança de hora técnica (RS 160,00).

CLÁUSULA QUARTA- FORMA DE PAGAMENTO
A CONTRÂTANTE deverá pagar à CONTRÂTADA o valor total de R$ 5.313,04 (cinco mil
tÍezentos e treze reais e quatro centavos), em O8(oito) parcelas, no valor de R§ 664, l3 (seiscentos
e sessentâ e quatro reais e treze centavos), cada uma delas, sendo efetuadas por meio de boletos de
pagamento referentes aos serviços prcstados, emitidos mensal, sucessiva e diretamente peh
CONTRATADA, com vencimento até o úhimo dia útil de cada mêl

CLÁUSULA QUINTA - RDvIsÃo DE PREÇos
E permitida a aheração do valor do Contrato e dos preços, explicitados na Cláusula Terceira, com
o objetivo de restabelecer a relaçâo que âs partes pilctuaram inicialmente entre encargos da
CONTRATADA e a rctribuiçÍI,o da CONTRÂTANTE, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, nas seguintes hipóteses, conforme artigo 65, inciso ll.
alínea 'd', da Lci n.' 8.666/93:
. ocorÍerem fatos imprevisíveis;
. ocorÍerem fatos previsíveis, poém, de consequências incalculáveis, retardadoras ou

impeditivas da execução do ajustado;
. em caso de força maior ou caso fortuito; e
r ocorrendo fato do príncipe.

Parágrafo Único. É também permitida a revisão destes para mais ou para menos, confome o
caso, quando ocorrer criação, alteraçÍlo ou extinção de quaiquer tributos, encargos legais ou a
superveniência de disposirpes legais, após a daa da apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preçôs contratados, nos termos do artigo 65, § 5', da [.ei n.' 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A CONTRÂTANTE compromete-se a empenhar os valores decorrentes deste contrato de
prestação de serv(os de acordo com a dotação orçamenúria:

Paúgrafo Único. As despesas relativas aos exercícios subsequentes corrcrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADES DAs PARTES
Por este Contrato obrigam-se as partes a prcmover a articulaçilo entre os técnicos diretamente
envolvidos no prccesso para a reâlização das ações necessárias à consecuçil,o do contratado.

Perágrafo Primeiro. Das rcsponsabilidedes da CONTRATANTE:

rt toúo^âÍl^soÉ _3.:1E---_,
,C!,5(O5l^:rrltIlró, i*L:??ir:,#a'
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a) Fazer com que seus empregados e prepostos rcspeitem as norÍnas e reguhmentos da
CONTRATADA, aplicáveis â execução dos serv(os;
b) Viabilizar os recursos orçamentários para pagamento dos serviços prcvistos no presênte

contrato e em conformidade com a Cláusula Sextq sob pena de exclusâo, após prévia suspensão,
do ente consorciado ao CICA;

b.l) A exclusâo nâo exime a CONTRATANTE do pagamento de débhos decorrentes do
tempo em que permâneceu inadimplente;

c) Transmitir os dados e informações necessários à prestação adequada dos serviços contratados;

d) Responsabilizar-se pelo uso das informações disponibilizadas e pela proteção de dados
pessoais, bem como definir a autorização de acesso aos diversos usuários de sua
responsabilidade;

e) lmplementar polÍticas ou procedimentos para conrole de acesso aos recursos de computação
e redes, disponibilizados pela CONTRÁTADA;
f) Comunicar à CONTRÂTADA qualquer anormalidade oconida na execução do objeto,
diligenciando para que as inegularidades ou falhas sejam plenamente conigidas;
g) Permitir que a CONTRATADA monitore dados relevantes dos usuários e sistemas que
possibilitem audhorias de acesso e controle de segurança da informação;
h) A CONTRÂTANTE dechra que adota políticas e/ou pmcedimentos para impedir púticas que
desrespeitem a legislação em vigor e contráriâs aos usos e costunrcs considerados razoáveis e
acehos no ambiente da intemet e que comprometam a imagem da CONTRATADA e de seus
entes consorciados;

0 A CONTRATANTE declara que o tratamento de dados pessoais é realizado para o
atendimento de sua finalidade pública, nâ persecução do interesse público, com o objetivo de
executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, bem como
adota mecanismos de segurança das informações e mitigação de risco;

i) A CONTRATANTE dechra que o tratâmento e uso compârtilhado de dados necessários à
execução de polÍticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instrumentos congênercs, observam as disposições legais;

k) A CONTRATANTE se compromete a regulamentar â utilizâçâo da assinatura eletrônica, de
acordo com al*i 14.M3/2020, para que faça uso das soluções da CONTRATADA que utilizem
certificação digital; e

D A CONTRATANTE se compromete a regulamentar a utilização do Processo Eletónico
Administrativo para que inicie a utilizaçâo da solução Processo Eletr6nico Administrativo - e-
CIGA.

Paúgrafo Segundo. Dar rerponsebilidades da CONTRATADA:
a) Executar os serviços de acordo com a legislação, noÍÍnas técnicas, padrões e especificações
pertinentes;

b) Executar os serviços descritos no presente Contrato, nas condições nele estabelecidas;

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE;
d) Rdotar medidas, padrôes de segurança de acesso e de integridade dos dados. Procedimentos
especiais de segurança seú objeto de acordo específico entre as partes;

e) Manter equipe de profissionais especializados, capaz de prcstar suporte à CONTRÂTANTE
em pnrzo razoável;

u^rioft)t Arít^soc
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f) Disponibilizar irs novas versões dos sistemas contratâdos pela CONTRÂTANTE sem custo
adicional;

§) Manter o mais absoluto sigilo acerca de quaisquer dados e informações da CONTRATANTE,
que porventura venha a ter ciência e conhecimento, em função dos serviços prestados; e

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 7l da Lei n.'8.666/93.

Pardgrafo Terceirc. De Forçe Meior
Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de rcsponsabilidade, de acordo com o
Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA OITAVA - REPRESENTAIITES DAS PARTES
As partes credenciarÍlo, por escrito, responúveis com poderes para represêntá-lâs em todos os dos
praticados referentes à execução do objeto contratual, em conformidade com os Anexos I e ll
deste Contrato.

cLÁusuLA NoNA - FrscALtzAçAo
O exercício pelas partes do direito de Íiscalização não as exonera de suas obrigações, nem de
quaQuer forma diminui suas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA- PRoGRAMAS DE coMPUTADoR
Os programas de computâdor desênvolvidos por meio deste Contrato são de propriedade exclusiva
daCONTRATADA.

Peúgrefo Único. Programas de computador de código fechado, utilizados neste côntrâto, que
sejam de propriedade da CONTRÂTADA ou de terceiros, permanecem protegidos, nil,o podendo
sêr utilizâdos peh CONTR q,TANTE, salvo autorização expressa por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFoRMAçÕES PRoTEGIDAS
A CONTRÂTADA e a CONTRÂTANTE na execuçil,o deste Contrato poderâo ter que trocâr
informações, inclusive de produtos e materiais, que podem estar protegidas pelo direito autoral
direito de pmpriedade industrial, direito à intimidade, ou protegidas por s€rem de domínio de uma
dehq as quais não poderilo ser copiadas, reproduzidas, publicadas, divulgadas ou de forma
alguma colocadas à disposição, direta ou indirctamente, exceto àquelas pessoas envolvidas na
execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉctMA SEGUNDA - PENALIDADES cABÍvEIs
O nÍto pagamento pela CONTRATANTE na data de vencimento poderá implicar suspensão dos
serviços prestados e sua exclusão do Consórcio de lnformática na Cestão Pública Municipal.

Paúgrafo Primeiro. Após l0 (dez) dias de inadimplemento, a CONTRATANTE será notificâda
para regularizar sua situação no prâzo de até l0 (dez) dias, contados do recebimento de
comunicaçito formal, sob pena de, após esse prazo, suspensão dos serviços prcstados pela
CONTRATADA até a regularização da dívida.

Parágrafo Segundo. Após 30 (trinta) dias da suspensâo, caso não regularizada a situaÉo, a

CONTRATANTE poderá ser excluÍda do Consorcio de lnformática na Cestão Pública Municipal,
mediante deliberação da Assembleia Geral do CICA, precedida de processo administrativo em que

ú^t{o@o ÍÍ 504 ::a-.--.,__
lÊ9t,3 COit^:rlrll rLar9 :E1.:ii'.i:*a '

Rua 12 dê MaÍço, 84 - Cêntro - CEP: 48.480{ü) - Cri$polis/Ba
Tel.: (75) 34432182 CNPJ 13.646.92210001í2
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seja rcconhecida a justa causa para a exclusão e seja assegurado o direito à ampla deêsa e ao
contraditório.

PerágraÍo Terceiro. As penalidades previstas poderâo ser minoradas ou não serão aplicadas
quando o descumprimento do e*ipulado no Contrato decorrer de justa causa ou impedimento
devidamente comprovado e aceito pela CONTRATADA, mediante declaração expressa por
escrito.

cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRÂ - DISTRATo E RESILIÇÃo uull,ltnul
É facultado às partes pÍomover o distrato do presente Contrato, a qualquer tempo, por mútuo
consêntimento, ou a resilição unilateral por iniciativa de qualquer delas, mediante notificaçâo por
escrito, com ântecedência mlnima de 30 (trinta) dias, re*ando para cada qual tÍIo somente â
responsabilidade pelas tarefas em execução no perÍodo anterior à notiÍicaçâo.

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA - cAsos DE REscrsÃo
O presente contrato poderá ser rescindido quando da ocorrência de qualquer uma das hipótescs
prcvistas nos artigos 77 e 78 da Lri n.o 8.666, de 2l/0611993, no que couber.

Perágrafo Primeirc. Quando a rescisão ocorrer motivada pela CONTRATANTE, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver soÊido, tendo dircho a:

a) Pagamentos devilos pela execuçâo do Contrato até a data da rcscisão;

b) Pagamentos do custo da desmobilização.

Parágrafo Segundo. Ocorrendo impedimento, paralisaçâo ou sustaçÍlo do Contrato, eventual
cronograma(s) de execução será(ilo) pncrrogado(s) âutomaticamente por igual tempo.

Parágrafo Terceirc. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado às partes o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Paúgrafo Quarto. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificaç,il,o judicial ou extrajudicial, operaú seus eêitos a partir da publicação em Diário Ofrcial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - vINcULAÇÃo Ao TERMO DE DISPENSA DE
LrcrTAÇÃo
A presente contratação vincula-se ao termo que a dispensou de licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - LEGISLAÇÃo APLICÁVEL
Aplicam-se à execuÉo deste Contrato a Lei Federal n.o 8.666, de 2l de junho de 1993, no que
couber, os prcceitos de Direito Público e, supletivamente, os Princípios da Teoria Ceral dos
Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Primelro. No âmbito dos programas de computador, aplicam-se à presente

contrahçeo, salvo naquilo que as partes dispuserem em sentido contrário, a Lei Federal n.o 9.609,
de 1910211998 (proteção da proprirfade intelectual de programa de computador) e a Lei Federal
n.o 9.61Q de l9l02l1998 (direitos autorais).

rtriútuo^rnrsoa a_..:.;tL::.-- , _.
frr5(oíÀrnrrrraa, t:':;i;;=._-::_:.

Rua 12 dê Merço, 84 - CêntÍo - CEP: 48.4804fi) - Cti3@olidBa
Tê1.: (75) 344$2182 CNPJ 13.646.922t0001-12
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Penlgrafo Scgundo. No que toca à pmteção de dados pessoais e compliance, é dever de ambas as
partes estar em conformidade com as legislações cogentes.

cLÁusuLA oÉcnvm sÉttMA - coNDrÇÕes oxtcmes NA coNTRATAÇÃo
A CONTRATADA compromete-se a manter, durante toda a execuçâo do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitaçâo e qualificação
exigidas no processo de contratação, nos termos do artigo 55, inciso Xlll, da Lei n.o 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Do ARMAZ.ENAMENTo DE DADos DA
COI{TRATANTE
A CONTRATADA apenâs hospeda em sua infraestrutura informações da CONTRATANTE, não

sendo a detentora desses dados.

Padgrafo Primeiro. Considerando esse fato, qualquer pedllo de informação a respeito dos dados
armazenados e outrcs aÍins devem ser precedidos de autorização da CONTRATANTE, detentora
dos dados, para que a CONTRATADA possa prestar a informaçâo solicitad4 salvo a hipótese em
que o ac€sso à informação decorra de ordem judicial.

Parúgrafo Segundo Quando o pedido de infonnação decorrcr de ordem judicial, a
CONTRATADA frca autorizada a prestar a informação solicitada sem consulta prévia à
CONTRATANTE, comunicando-a na sequência.

Prúgrafo Terceirc. A CONTRÂTADA mânterá armazenados os dados da CONTRATANTE
existentes em seu servidor pelo prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do término do
contrato (rescisão contrâtual). Findo o prazo, o apagamento dos dados dar-se-á independentemente
de qualquer aviso ou notificaçâo, operândo-se de forma definitiva e irreversível, salvo acordo
entre as pârtes.

Parágrefo Quarto. O armazenamento dos dados da CONTRATANTE não implica
restabelecimento do serviço prestado pela CONTRÂTADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO ESPAÇO PARA ARMAZENAMET{TO DE DADOS
DA CONTRATANTE
O espaço para aÍnrazenamento de dados disponibilizado pela CONTRATADA para a
CONTRATANTE referente ao sistema c-CIGAé de até 20GB em cada período de l2 nreses.

cLÁusuLA vrcÉsnm -ol LLTERAÇÃo Do cor{TRÁTo

A âlterâção de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrâto reputar-se-á válida se tomada
nos teÍÍnos da lei e expressamente em Termo Aditivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente Contrato e de seus aditivos, sê ocorÍerem, serão publicados no órgão oficial
de divulgação dos atos das partes côntratantes, como condição indispensável à sua eÍicácia,
conforme disposto no âÍtigo 61, parágrafo único, da Lei n.'8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

Rua 12 dê MaÍço, 84 - CerÍro - CEP: 48.480{fl) - Ctisópolis/Ba
Tel.: (75) 344$2162 CNPJ 13.646.92@0Í-12
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Fica eleito o foro da Capital do Estado de Santa Catarina, com exclusão de quaQuer outrc, por
mais privilegiado que sejq para dirimir questões oriundas do presente contrâto que não puderem
ser resolvidas pelas partes, nos teÍÍnos do artigo 53 do Contrato de Consórcio Público do CICA.

E, por estarcm justas e cortratadas, lavra-se o prcsênte termo de Contrato, assinado de forma
eletrônica de acordo com a Lei Federal no 14.063, de 23 de setembro de 2020, ResoluçÍlo CICA
N.o 195, de 27 de maio de 2021 e Resoluçâo CIGA N.o 206, de 30 de setembro de 2021, pâra que
produzam os devidos efeitos.

Crisópolis - BA, 09 de maio de 2023.

LEÂNDRO DANTAS â*í:âf,Ii,1I;T,****
DEJE5U5 ã;*i;lí,ffiiá?*I*
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COSIA:3525 1 258879 ff::Slf;*'Ifíi.,*
LEANDRO DANTAS DE JESUS COSTA

Prcfeito de Crisópolis
CONTRATANTE

GILSONI LUNARDI Asrinâdordê foÍma die.tâl poÍ

ALBINO:91 28ll§'l ruenosr :a::crere

g4g 
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GILSONI LI.,,NARDI ALBINO
Dir€tor Ex€cuaivo do CIGA

CONTRATADA

Rua 12 dê Março, &4 - Cêntro - CEP: 48.480400 - CrirópoliíBa
Tê1.: (75) 3443-2Í82 CNPJ 13.646.9220001-12
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ANEXO I

TERMO DE NOMEAÇÃO DE R.E,PRDSENTANTE DA CONTRATANTE

0 MunicÍpio de Crisópolis, Est do dâ Behia' constitui o Senhor João lrnnon de Oliveira de
Assis, como seu representante no Contrato n.'02812023, celebrado com o Consórcio de lnovaçâo
na Cestão Pública (CICA).

Crisópolis - BA, 09 de maio de 2023.

LEANORODANTAS ffiIffi,ff"***
DEJEsus Í;*,#;kffi#,Hl**

o.r.a.ítlkr.ro êa A!, d4^xoâo (MNl^t oa

COSTA:3525 I 2s8879 fill'ff1llTf*",*
LEANDRO DANTAS DE JESUS COSTA

Prefeito de Crisópolls
CONTRATANTE

Rua 12 de Março. &( - Cênlro - CEP: 48.480{00 - Cds@oliíBa
Tel.: (75) 3443-2182 CNPJ 13.648.922/000Í -Í2
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ANEXO II

TERMO DE NOMEAÇAO DE R.EPRESENTANTE DA CONTRATADA

0 Conúrcio de Inovaçlo na Gestlo Púbüca (CIGA) constitui o(a) Cesto(a) de Contratos do
CIGA como seu represêntante para fiscalizar a execuçilo do Contato n." 02812023, celebrado com
o Munlcípio de Crirópolir, Estado da Behia.

Crisópolis - BA, 09 de maio de 2023.

CILSONI LUNARDI ALBTNO
Dirctor Erecutivo do CIGA

CONTRATADA

(a^raioo ríÍ 5G #":,i5"- __'
E J5 ,:":=Ê:i:"- ".
<Otl :rsrl l2tâar9 ;:l:ija.-

Rua 12 dê Março, 84 - Cêntro - CEP: 48.480,000 - Crisópolií8a
Tel.: (75) 3443-2182 CNPJ 13.648.9220@1-12
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EXTRATO DE CONTRATO N'O2E/2023

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS
CNPJ: I 3.646.92210001 -12

PROCESSO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N. Ol l/2022
CONTRATO: 02812022

VIGÊNCIA:09 DE MAIO DE2O23 ATE 3I DE DEZEMBRO DE2O23.
coNTRÂTADO: CONSÓRCIO DE INOVAÇÃO NA CESTÃO pÚBLlCA, CNpJ:
09.427 .s03t0001-12.
VALOR: R$ 5.313,04 (CINCO MIL TREZENTOS E TREZE REAIS E QUATRO CENTAVOS).
BASE LEGAL: ART. 24, INCTSO XVt, LEI FEDERAL N" 8.666193.

DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA:

oBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TECNOLOGTA DA
TNFORMAÇÃO E COMTTNTCAÇÃO.

UNIDADE ATIVIDADE ELEMEI{TO FONTE
0701 2009 33904000 rím0000

Crisópolis-BA,09 de maio de 2023.

t"Á"k#"
Prefeito Municipal

Rua 12 dê Março, 84 - Centro - CEP: 48.480400 - CÍisópolis/BA
Tel.: (75) 3443-2182-CNPJ: 13.646.92210O01-12
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EX rR..t'l'() DE (:()NTR^ I'() N. O2t/2023

pR-Ei'E rn ÍR^ MuNICrpÀL Dr c:ntsópoLts
CNP.I: I 3.646.922/<n<tl - I ?

PR()C'ES!rO: DTSPENSA DE I-ICtTAÇÀ() No ol l/2o22
(:ON'fRÂ'l'O: O2A / 2022

OR.IETO: CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE
INF()RMAÇÂo E c'oMrJNtcAÇÀo.

SF,RVIÇO DE TECN()L()(;IA DÁ

vtcÊxctl: 09 DE MAto DE 2023 erÉ tr on DEZEMBRo DE 2023.
coN'r'R^1^D(): CONSÓRCIO DE INOVAÇÂO NA GESTÂO pÚSLICa, CNpJ:
09.427.503/OOO l - t2.
VAl'c»R: R$ 5.313,(M (CINCO MIL TREZENTOS E TREZE REÁ.IS E QtrATRo CENTAVoS).
BASE Í.B(iAL: ART. 24. INC[S() XVI, LEI FEDERAI" N" 8.(úírl93.

DorA(:Ão <rRç:lrrlnxtÁntl:

T'NIDADD, F(,NTE
o70t

Crisopolis-BA, lO de maio de 2023

LEANDRO DANTAS DE .'EST'S C(,STA
Prefelto Münlclp.l

Rua 12 de MaÍço, 84 - C€ntro - CEP:48.48O-OOO - CÍisôpotiíAA
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